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EDITAL DE LICITAÇÃO TIPO MENOR PREÇO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2022  
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de 

pavimentação asfáltica em vias públicas urbanas do município de Santa 

Luzia/PB, conforme Contrato de Repasse N° 923391/2021/MDR/CAIXA. 

 

DATA DA REUNIÃO: 07/07/2022, às 09:30 HORAS. 

 

VALOR DA OBRA: R$ 486.585,26 (quatrocentos e oitenta e seis 

mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e vinte e seis centavos). 
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PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 

  

REF: TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2022 

 

NOME:  _____________________________________________________________________ 

CNPJ/CPF: _______________________________________ 

FONE: ______________________________ e - mail __________________________________ 

ENDEREÇO: _________________________________________________________________ 

CIDADE: _______________________________________   ESTADO: _______________ 

  DECLARAÇÃO: 

  

 DECLARAMOS HAVER RETIRADO O EDITAL REFERENTE AO PROCESSO ACIMA 

CITADO, BEM COMO TODOS OS ELEMENTOS NECESSARIOS A PARTICIPAÇÃO NESTA 

LICITAÇÃO, E QUE TOMAMOS CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E EXIGENCIAS DA 

MESMA. 

 RECEBIDO EM  ______/______/_________ 

 

 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura e Carimbo 

  Representante Legal da Empresa 
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EDITAL DE LICITAÇÃO TIPO MENOR PREÇO 

 

TOMADA DE PREÇOS N.º 00003/2022 
 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, através da sua Comissão 

Permanente de Licitação, nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito do Município, através da Portaria nº 

001/2022, torna pública a presente Licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo menor 

preço global, sob o regime de execução indireta por empreitada por preço unitário. O procedimento 

licitatório e o Contrato que dele resultar obedecerão integralmente às disposições deste Edital, as 

normas da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006, Lei 

Complementar n° 147/2014 e disposições e exigência contidas neste Edital e nos seus anexos. 

  

A data da abertura da presente Licitação será realizada no dia 07 DE JULHO DE 2022, ÀS 09:30 

HORAS, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, na sede temporária da Prefeitura 

Municipal, situada na Rua Caboclo Abel, s/n° - Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de 

Santa Luzia/PB - CEP 58.600-000. 

 

1 - DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para implantação de pavimentação asfáltica em 

vias públicas urbanas do município de Santa Luzia/PB, conforme Contrato de Repasse N° 

923391/2021/MDR/CAIXA. 

 

1.2. Importa a presente licitação o valor de R$ 486.585,26 (quatrocentos e oitenta e seis mil, 

quinhentos e oitenta e cinco reais e vinte e seis centavos). Sendo este valor o máximo aceitável 

pela administração, atendendo o disposto no inc. X, art. 40 da Lei nº 8.666/93. As propostas que 

apresentarem PREÇO GLOBAL SUPERIOR AO ORÇAMENTO BASE FORNECIDO PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/PB serão DESCLASSIFICADAS, bem como as 

propostas que apresentarem preços unitários, superiores aos preços da planilha fornecida pela 

PMSL. 

 

1.3. Todos os materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços serão fornecidos 

pela empresa que venha a ser contratada. 

 

1.4. As obras e serviços serão executados sob fiscalização direta e imediata da Prefeitura Municipal 

de Santa Luzia/PB. 

 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Somente poderão participar desta licitação empresas legalmente estabelecida no País, que 

atendam às condições e às exigências do presente EDITAL e seus anexos, que exerçam atividades 

relacionadas com o objeto desta licitação com a apresentação dos documentos exigidos no capítulo 

da habilitação. 

 

2.2 - Será vedada a participação de empresas que: 

a) estiverem sob processo de falência e/ou recuperação judicial; 

b) tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público; 

c) que estejam suspensas de participar em Licitação e impedidas de licitar, contratar, transacionar 

com a administração pública ou qualquer dos órgãos descentralizados; 
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d) estejam reunidas em consórcio. 

e) Que tenham sócios, responsável técnicos, ou integrante da equipe técnica, que sejam 

funcionários do órgão licitante. 

f) Que por si ou seus sócios sejam participantes do capital de outra firma que esteja participando da 

mesma licitação; 

g) Que tenham Responsável Técnico ou integrante da equipe técnica pertencente à outra firma que 

esteja participando da mesma licitação; 

h) Que tenham participado da elaboração dos projetos ou anteprojetos da(s) obra(s) em pauta. 

i) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e preferencial, 

nos termos da Lei Complementar nº 147/2014. 

j) As empresas participantes deverão apresentar declaração, conforme modelo anexo V sob as 

penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela Lei 

Complementar N° 147/2014. 

 

3 – REGIMES DE EXECUÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O regime será de execução indireta de empreitada por preço unitário; 

3.1.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços previstos nesta TOMADA DE PREÇOS 

correrão à conta da Dotação Orçamentária:  

Contrato de Repasse n° 923391/2021 - Ministério do Desenvolvimento Regional e Contrapartida 

da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 

02.050 - Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 

15.451.1004.1019 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de pavimentação (asfáltica ou 

paralelepípedo) 

Elementos de Despesa: 

4490.51 - 1.500.0000 - Obras e Instalações 

4490.51 - 1.700.0000 - Obras e Instalações 

 

4 – AQUISIÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES 

4.1. O caderno do edital completo deverá ser adquirido na Sala da Comissão de Licitação, sede da 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia, na sede temporária da Prefeitura Municipal, situada na Rua 

Caboclo Abel, s/n° - Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP 58.600-

000, em todos os dias úteis no horário de expediente, das 08:00 às 12:00h ou através do acesso à 

página http://www.santaluzia.pb.gov.br. 

4.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 

presente edital, deverá ser dirigida por escrito ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 

no endereço referido na cláusula 4.1. deste edital até 05(cinco) dias antes da data da entrega dos 

envelopes. A resposta aos questionamentos será divulgada a todos os licitantes, sem a identificação 

da fonte, até o segundo dia anterior à data determinada para a sessão inaugural da licitação; 

4.3. Para facilitar a comunicação entre o licitante e o município, caso ocorra eventuais alterações 

no edital, o concorrente poderá, ao receber a cópia deste Edital, informar ao Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação, endereço, número de telefone, fax ou e-mail do mesmo, 

preenchendo o Protocolo de entrega de documentação e entregando-o no Setor de Licitação ou 

remetendo-o para o e-mail: licitacao@santaluzia.pb.gov.br. 

 

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO/PROPOSTAS E 

ABERTURA 

http://www.santaluzia.pb.gov.br/
mailto:licitacao@santaluzia.pb.gov.br
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5.1 – Os documentos de Habilitação/Proposta deverão ser apresentados em 02 (dois) invólucros, 

fechados e rubricados, numerados e identificados, contendo externamente, os seguintes dizeres: 

 

5.1.1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB 

ENVELOPE HABILITAÇÃO 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ Nº: 

TOMADA DE PREÇOS N.º 00003/2022 

DATA E HORA DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

 

5.1.2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB 

ENVELOPE PROPOSTA 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ Nº 

TOMADA DE PREÇOS N.º 00003/2022  

DATA E HORA DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

 

5.2. A apresentação dos envelopes contendo a documentação de habilitação e as propostas somente 

poderá ser feita por intermédio de REPRESENTANTE credenciado, com poderes para deliberar, 

inclusive renunciar e desistir de interposição de recursos, onde deverão ser apresentados à 

Comissão Permanente de Licitação em invólucros distintos e separados, todos fechados, com as 

informações a seguir discriminadas.  

5.2.1. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA 

DE PREÇOS no ENVELOPE dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ou vice-versa, acarretará 

a exclusão sumária da licitante no certame; 

5.3. As propostas de preços deverão ser apresentadas em papel timbrado da licitante, datilografadas 

ou digitadas em 01 (uma) via, numerada sequencialmente, em linguagem clara, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, devidamente assinadas na última página e rubricadas em todas as demais, 

pelo responsável técnico e representante legal da empresa licitante; 

5.4. A validade das Propostas de Preços deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data da sessão de abertura da presente Licitação. 

5.5. Os envelopes apresentados em desacordo com o estabelecido no item 5.1., não serão recebidos 

pela CPL. 

 

6 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

6.1 - Para habilitarem-se nesta Licitação, atendidas as exigências legais, os interessados deverão 

apresentar, em 01 (uma) via os documentos necessários a Habilitação que deverão ser 

acondicionados no ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, fechado 

com cola ou lacre, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 

e ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal, ou publicação em órgão da 

Imprensa Oficial, conforme a ordem a seguir, sob pena de INABILITAÇÃO constando de:  

 

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e 

todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em 

vigor, com as posteriores alterações, se houver; 
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6.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório 

de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

 

6.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

 

6.1.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
com as posteriores alterações, se houver; 

  

6.1.5. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 

6.1.6. Cópia da Cédula de identidade dos sócios ou Documento Equivalente. 

 

II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

6.1.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda; 

 

6.1.8. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, ou Alvará de 

localização e funcionamento, emitido pela Prefeitura da sede da licitante ou Prova de inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

 

6.1.9. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), no caso de filial este documento 

deverá ser apresentado em nome da Matriz; 

 

6.1.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS); 

 

6.1.11. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada.  

6.1.12. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante certificado expedido pela Caixa Econômica Federal (nos termos do art. 27, alínea “a” da 

Lei n º 8036/90). 

 

6.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.  (Incluído dada pela Lei nº 

12.440, de 7.7.2011 – DOU de 8.7.2011 - Vigência: 180 (cento e oitenta) dias após a data de  

publicação desta Lei). 

 

III – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1.14. Registro do licitante e seu(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). 
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6.1.14.1. Demonstração de capacitação técnico-profissional mediante comprovação de possuir em 

seu quadro permanente até a data prevista para entrega da proposta, engenheiro civil ou outro 

profissional devidamente reconhecido pelo CREA, detentores de certidões ou atestados de 

responsabilidade técnica (ART), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente acompanhada de Certidão de Acervo Técnico, expedida pelo CREA, de 

características iguais ou semelhantes, limitadas exclusivamente às parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação. 

 

6.1.14.2. A comprovação do vínculo dos responsáveis técnicos serão efetuadas mediante 

apresentação de um dos documentos a seguir indicados: 

 

1)  No caso de vínculo empregatício: cópia do contrato de trabalho com a empresa, 

constante na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida pelo 

Ministério do Trabalho e Ficha de Registro de Empregado;  

 

2)  No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa e todas as alterações 

contratuais, se for o caso, devidamente registradas no órgão do Registro do Comércio 

competente, do domicílio ou sede da licitante;  

 

Parágrafo único - Fica estabelecido que para o cumprimento de que trata a o item 6.1.14.1. e 

6.1.14.2 Será(ão) aceito(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços feito com 

profissional(is), celebrado de acordo com a legislação civil comum, vez que tal situação não 

configura o mesmo como sendo do “quadro permanente” da empresa. 

 

6.1.14.3. O(s) profissional(ais) detentor(es) de Acervo Técnico obrigatoriamente 

deverá(ao) ser designado(s) como integrante(s) do Quadro de Profissionais que executarão a obra 

objeto do presente instrumento convocatório, na hipótese da adjudicação do objeto a empresa 

licitante e somente poderão ser substituídos na fase executiva de obra, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior e com a anuência da Fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Santa Luzia/PB. 

6.1.14.4. A empresa licitante terá que apresentar pelo menos um profissional pertencente ao 

seu Quadro, que reúna a experiência técnica-profissional exigida nas parcelas de maior relevância. 

6.1.15. Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da Licitante que comprove expressamente a execução de Obras e 

Serviços de características semelhantes, limitada exclusivamente às parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto licitado. 

 

6.1.16.  Declaração de visita ao município, declarando que visitou o local da obra e que tem pleno 

conhecimento das dificuldades dos serviços, devendo ser emitida e assinada, pelo(s) Engenheiro(s) 

Civil(is), devidamente reconhecido pelo CREA, ou Representante Legal da Empresa. 

 

6.1.16.1. O(s) profissional(ais) detentor(es) de Acervo Técnico obrigatoriamente deverá(ao) ser 

designado(s) como integrante(s) do Quadro de Profissionais que executarão a obra objeto do 

presente instrumento convocatório, na hipótese da adjudicação do objeto a empresa licitante e 

somente poderão ser substituídos na fase executiva de obra, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior e com a anuência da Fiscalização da Prefeitura Municipal. 

 

6.1.16.2. O(s) Engenheiro(s) Civil(s) ou outro profissional devidamente reconhecido pelo CREA, 

responsável(is) técnico(s) da Empresa licitante ou representante legal da empresa, quando da Visita 
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Técnica deverão apresentar documentos de identificação pessoal - Carteira de Identidade 

Profissional, expedita pelo CREA, em original, bem como, caso necessários outros documentos 

pessoais.  

 

6.1.17. Apresentar indicação das instalações e dos equipamentos/aparelhamentos e do pessoal 

técnico especializado, adequados e disponíveis, considerados essenciais para o cumprimento do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos, mediante apresentação de relação explícita, conforme estabelece o 

parágrafo 6º do Art. 30 da Lei n° 8.666/93. 

 

6.1.18. Declaração do responsável técnico autorizando sua inclusão na equipe, devidamente 

preenchido e assinado, conforme modelo anexo VI ao edital. 

 

IV – REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

6.1.18 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentado na 

forma da lei, que comprovem sua boa situação financeira, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. As empresas que ainda não encerraram o seu primeiro exercício social 

deverão apresentar, para tanto, o balanço de abertura, arquivado na Junta Comercial, obedecidos 

aos aspectos legais e formais de sua elaboração. O balanço e demonstrações contábeis das 

sociedades anônimas ou por ações deverão ser apresentadas em publicações no Diário Oficial e o 

arquivamento do registro no órgão de registro do comércio competente do Estado do domicílio ou 

sede da licitante. As demais deverão apresentar o balanço e demonstrações contábeis devidamente 

assinados pelo representante legal da empresa e por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e acompanhado de cópia dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário 

do qual foi extraído, com o devido arquivamento no órgão de registro do comércio competente do 

Estado do domicilio ou sede da licitante. 

       

  
Índice de Liquidez Geral           =  

AC + ARLP 
Igual ou superior a 1,0 

 PC + ELP 

 

 Índice de  Liquidez Corrente    =  AC Igual ou superior a 1,0 

 
 

PC 

 
 

 
Índice de Solvência Geral         =  

AT 
Igual ou superior a 1,0 

 PC + ELP 

 

 

Onde:   

AC = Ativo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

AT   = Ativo Total 

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível a Longo Prazo 

6.1.18.1. Caso o subitem 6.1.18. não seja atendido, o licitante estará imediatamente 

inabilitado, o mesmo acontecendo se as demonstrações contábeis não contiverem assinaturas de 

contador e indicação do número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade. 
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6.1.19. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, dentro do prazo de validade previsto dentro 

da própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a no máximo 30 (trinta) dias da data prevista 

para abertura das propostas. 

 

6.1.20. A licitante deverá prestar Garantia (caução) de participação na presente licitação no valor 

de R$ 4.865,85 (quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos), 

correspondente a 1% (hum por cento) do valor da obra, nos termos do artigo 31, inciso III da Lei 

8.666/93 e suas alterações. A garantia da proposta deverá ser realizada, nas modalidades abaixo, 

nos termos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

a) Caução em dinheiro*; 

b) Seguro – Garantia; 

c) Fiança Bancária; 

d) Título da Dívida Pública1; 

 

6.1.21. Declarações em papel timbrado da empresa, destinadas ao município, carimbadas e 

assinadas por pessoa legalmente autorizada a fazê-lo em nome da empresa, que deverão ser 

apresentadas no Envelope nº 01 - Documentação, claramente se comprometendo a: 

 

a) Declaração da empresa Licitante de que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública, conforme modelo Anexo III do Edital; 

 

b) Declaração da empresa licitante de que cumpre com o disposto no artº 7º, inc. XXXIII da 

Constituição Federal de 1988, conforme modelo Anexo IV do Edital; 

 

c) Declaração de comprovação, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte, 

de enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se utilizado e se beneficiado do tratamento 

diferenciado e favorecido na presente licitação, sob as penas do artigo 299 do Código Penal na 

forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei Complementar n° 147/2014, 

conforme Anexo V, deste edital; 

 

 c.1.) A declaração deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da 

licitante. 

 c.2.) a falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar n° 147/2014, poderá caracterizar o 

crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 

outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, 

mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o 

fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

 

d) Declaração de que estar ciente das condições da licitação, que assume a responsabilidade pela 

autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se às penalidades 

legais e a sumária desclassificação da licitação, e que fornecerá quaisquer informações 

complementares solicitadas pela CPL; 

 

 
1 Os títulos da Dívida Pública devem atender as exigências legais do inciso I do Art. 56 da Lei 8.666/93 e 

estarem reconhecidamente válidos pelo Governo Federal, observando-se os Decretos-leis nº 263, de 

28/02/1967 e nº 396, de 30/12/1968.  
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e) Declaração que executará as obras de acordo com o projeto de engenharia, as especificações 

técnicas e demais normas emanadas pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, que serão 

tomadas todas as medidas necessárias para assegurar um controle adequado da qualidade da obra; 

 

f) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 

de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

 

g) Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA do responsável técnico que 

acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto deste Edital. 

 

h) Declaração em atendimento a Lei Municipal nº 833/2017, que em sendo vencedora desta 

licitação, compromete em reservar até 5% (cinco por cento) do total de vagas existentes, ou no 

mínimo 01(uma) vaga caso o percentual não atinja, para sentenciados na Comarca de Santa Luzia-

PB, para execução desta obra. 

 

i) Apresentar declaração que em sua contratação irá promover e cumprir a Gestão dos Resíduos 

Sólidos, conforme estabelece a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 (alterada 

pela Resolução 448/2012). e, ainda, que irá observar, prevenir e fazer cumprir os artigos 46, 49 e 

60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, conforme Anexo VIII 

deste edital. 

 

j) Declaração de elaboração independente de proposta, constante no anexo VII, conforme IN nº 02, 

de 16 de setembro de 2009, do Governo Federal, esta exigência não se aplica ao licitante que, 

quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma regular, conforme 

item 9.2, letra “d” do edital. 
 

Observação:  JUSTIFICATIVA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

A exigência de Atestado de Capacidade Técnica Profissional e Operacional é indispensável para 

cumprimento do objeto. A comprovação da qualificação técnico-operacional tem por finalidade 

assegurar que o licitante, enquanto organização empresarial, detém estrutura mínima para executar 

satisfatoriamente o objeto licitado.  

Segundo Marçal Justen Filho: “A qualificação técnica operacional consiste em qualidade pertinente 

às empresas que participam da licitação. Envolve a comprovação de que a empresa, como unidade 

jurídica e econômica, participara anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para 

a contratação almejada pela Administração Pública”. 

A capacidade técnico-profissional, por sua vez, trata de exigência específica relativa ao profissional 

(pessoa física) que irá participar da execução do objeto. Tem por finalidade comprovar que as 

empresas participantes do certame dispõem, para a execução do contrato, de profissional 

reconhecido pela entidade de classe competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

pela execução de objeto similar ao licitado pela Administração Pública. 

A propósito desta precaução da administração, lê-se na obra de Hely Lopes Meirelles: Diante dessa 

realidade, é lícito à administração, verificar não só a capacidade técnica teórica do licitante como a 

sua capacidade técnica efetiva de execução, que se convencionou chamar capacidade operativa 

real. Grande parte dos insucessos na execução dos contratos administrativos decorre da falta de 

capacidade operativa real, não verificada pela administração na fase de habilitação dos 

proponentes. (Hely Lopes Meirelles. Direto Administrativo Brasileiro. 32ª Edição, 2006, Editora 

Malheiros, São Paulo, pg. 299). 

Sobre a capacidade técnico-operacional, vejamos o entendimento do TCU: SÚMULA Nº 263/2011 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
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simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é 

legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 

características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado. 

 

6.2. DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 

NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006 e LC 147/2014.2 

a) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

b) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação. 

d) A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 

21/06/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.3. A certidão emitida via Internet, ficarão condicionadas à verificação pela Comissão Permanente 

de Licitação via Internet, devendo ser certificadas pelo servidor nos autos do processo, podendo o 

licitante apresentá-las já conferidas e autenticadas pelos emissores. No caso de expirada as 

validades no momento da contratação, estas deverão ser reapresentadas.  

6.4. Os documentos solicitados, neste Edital, deverão estar em plena vigência na data de abertura 

desta Licitação. No caso de documentos que não tenham a sua validade expressa e ou legal, serão 

considerados válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

 

6.5. Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em original, ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, este deverá ser através de Selo 

Digital de Fiscalização Extrajudicial, nos termos da Lei Estadual 10.132/2013, ou por membro da 

Comissão Permanente de Licitação da PMSL, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, 

obrigando-se, no entanto, a fornecer os originais correspondentes em qualquer época que lhes 

forem solicitados pela Comissão. 

 

6.5.1. Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos 

envelopes para autenticação. 

6.5.2. A possibilidade de confrontação de documentos na abertura dos envelopes para 

autenticação ficará a cargo da Comissão de Licitação.  

            6.5.3. Caso a autenticação seja feita por membro da CPL, os documentos originais serão 

apresentados antes do horário estabelecido para a licitação. Em nenhuma hipótese serão 

autenticados documentos após este prazo. 

 

 
2 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação de regularidade fiscal exigida no subitem 

6.1.7 a 6.1.13, deste edital, ainda que apresente alguma restrição, assegurado o prazo de cinco dias úteis, a partir do momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para apresentação de nova documentação sem restrição, sob pena de 
inabilitação, cujo prazo pode ser prorrogado, mediante justificativa apresentada pelo proponente e aceita pela Administração, 

observado o § 1º do art.43 da LC Nº 123/2006 e LC 147/2014. 
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6.6. As LICITANTES que possuírem restrição no CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas), disponibilizado no site www.portaldatransparencia.gov.br/ceis, ao direito de 

participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 

 

6.7. A critério da Comissão Permanente de Licitações poderão ser solicitados documentos 

complementares, visando à elucidação de dúvidas porventura havidas. 

 

6.8. Quaisquer documentos assinados pelo responsável técnico e/ou representante legal, tanto para 

fins de habilitação quanto para classificação, deverão ter assinaturas comprovadas por meio de 

documento de identificação legal, ou seja, cópia da cédula de identidade ou outro documento que 

comprove sua assinatura.  

 

7 – PROPOSTA 

  

   7.1. As propostas de preços contidas no envelope nº 02 deverão ser apresentadas, conforme 

definição na fase de habilitação, com as indicações citadas no item 7 deste Edital; 

 

 7.2.  A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, de forma clara e detalhada, 

devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 

legal e pelo(s) seu(s) responsável(eis) técnico(s) da licitante, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO, atendendo as seguintes exigências:   

 

a) Os preços ofertados devem ser expressos em real (R$), unitários e totais, com duas 

casas decimais, indicando o valor global da proposta, em algarismo e por extenso, e 

devem compreender todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente decorra do 

cumprimento pleno e integral do objeto deste edital e seus anexos, tais como o preço 

global proposto, incluindo o BDI - Benefícios e Despesas Indiretas, que deve computar 

todos os custos necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos 

os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, 

deslocamentos de pessoal, quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam 

ou venham a incidir sobre a obra e demais serviços; 

 

 a1) O BDI deverá estar expresso em percentual e em Reais (R$). 

 

    a2) As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser incluídas no BDI 

como despesas indiretas, uma vez que se referem a tributos incidentes sobre o lucro, não 

podendo ser classificado como despesa indireta decorrente da execução de um 

determinado serviço. 

  

    a3) As despesas com a administração local não deverão ser incluídas no BDI como 

despesas indiretas, devendo ser computadas no custo direto dos serviços. 

 

b) Em caso de não incidência e/ou isenção de imposto, a licitante deverá indicar o 

documento legal que determine o benefício. 

 

c) Todos os preços da PROPOSTA devem ser apresentados como definitivos, não sendo 

aceitos quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação de 

preços estimados, reembolso de valores não discriminados na PROPOSTA ou menções 

de descontos ou acréscimos de preços ou quaisquer vantagens em relação à PROPOSTA 

de outra licitante. 
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d) Os preços apresentados, considerando os descontos, se houver, deverão ser preços 

finais e não serão considerados alegações e pleitos das licitantes para majoração dos 

preços unitários e totais. Os descontos, quando houver, deverão estar inclusos nos preços 

unitários e totais propostos. 

 

e) Não poderá haver cotação parcial das quantidades contidas nas planilhas de 

quantitativas de serviços e preços unitários constante do anexo I deste edital. 

 

f) Apresentar planilha de quantitativos e preços unitários de conformidade com a planilha 

de quantitativos e preços. O seu conteúdo deverá ser impresso em uma via, assinada pelo 

representante legal e pelo responsável técnico da empresa, de acordo com Lei 5.194/66 e 

Resolução nº 282 de 24 de agosto de 1983 do CONFEA/CREA;  

 

g) Informar prazo de validade da proposta, o qual não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

consecutivos a contar da data de sua apresentação e o prazo de execução das obras de 60 

(sessenta) dias, a contar da emissão da Ordem de Serviço; 

 

h) Apresentar composição detalhada de B.D.I. e Encargos Sociais utilizados na elaboração 

da composição dos preços unitários. 

 

i) Apresentar a composição de custos para todos os itens da proposta. 

 

j) Apresentar Cronograma físico - financeiro, compatível com os prazos para conclusão 

da obra, de 60 (sessenta) dias. 

 

k) Apresentar Preferencialmente em Planilha Eletrônica de dados (PROPOSTA) em CD 

ROM. Havendo divergência entre os valores constantes da Proposta Escrita e da 

Planilha Eletrônica de dados, prevalecerá àqueles constantes da Proposta Escrita, 

mesmo que sejam de valores superiores ao da Planilha Eletrônica. 

 

l) Apresentar a Planilha Preferencialmente em formato Excel, com a utilização da 

fórmula de arredondamento - ARRED (Coluna Quantidade * Coluna de Preço 

Unitário; para que não haja diferença na operação inserida na coluna do Preço 

Total. 
 

8 – FORMA E APRESENTAÇÃO  

 

8.1. Para facilitar o processamento da licitação, solicitamos que os documentos exigidos sejam 

apresentados, numerados, na mesma ordem indicada, precedidos de um índice; 

 

8.2. Todas as folhas da proposta de preços deverão ser assinadas por um titular e um 

responsável técnico da licitante, conforme Lei Federal n. 5.194 de 24/12/66. O nome, 

título e registro no CREA do responsável técnico deverão ser indicados de forma clara; 

 

8.3. Somente serão aceitas propostas de preços para a totalidade dos serviços indicados na 

planilha do Anexo nº I, não sendo admitida exclusão ou alteração de qualquer um deles, 

sob pena de imediata desclassificação. 
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9 – PROCEDIMENTO E CREDENCIAMENTO 

 

9.1. No local, dia e horário previsto no preâmbulo deste Instrumento convocatório serão abertos os 

envelopes habilitação, onde serão observados os seguintes procedimentos: 

 

9.2. Cada proponente deverá se credenciar, por pessoa, perante a Comissão Permanente de 

Licitação, apresentando a solicitado a seguir: 

 

a) Na condição de procurador – Documento oficial de identidade e instrumento público ou 

particular de procuração específica (neste caso com firma reconhecida) ou carta de 

credenciamento que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para praticar todos 

os atos inerentes ao certame, expedida pela licitante, datilografada ou impressa por meio 

eletrônico, em papel timbrado e assinatura com firma reconhecida.  

 

a1) deverá ser juntada a cópia autenticada em cartório do ato que estabelece a prova de 

representação da empresa, em que constem os nomes dos sócios ou dirigentes com 

poderes para a constituição de mandatários. 

 

b) Na condição de sócio, proprietário ou dirigente da sociedade – Documento Oficial de 

Identidade e cópia do contrato social registrado no órgão de registro de comércio 

competente ou documentação na qual estejam expressos poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em nome da licitante; 

 

c) Somente poderão manifestar-se em nome da empresa Licitante os representantes legais 

e/ou aqueles devidamente credenciados, portando CPF, RG ou documento equivalente. 

 

d) Junto ao credenciamento o fornecedor deverá anexar à declaração de elaboração 

independente de proposta, constante no anexo VII, conforme IN nº 02, de 16 de 

setembro de 2009, do Governo Federal. Os licitantes que protocolarem seus envelopes 

antes do início da sessão deverão anexar a referida declaração junto à 

documentação de habilitação.  

 

9.3. A documentação de credenciamento do representante que se fizer representar legalmente na 

presente licitação deverá ser entregue fora dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, 

antes do início do recebimento dos mesmos.   

 

9.4. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa 

junto à Comissão Permanente de Licitação, na mesma licitação.  

 

9.5. Os documentos de credenciamento serão rubricados pela comissão e pelos proponentes 

presentes, sendo em seguida juntados ao processo de licitação. A não apresentação do documento 

de credenciamento ou a sua incorreção não impedirá a participação da licitante no certame, porém 

impossibilitará o representante de se manifestar e responder pela empresa, não podendo rubricar 

documentos ou fazer qualquer observação ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos.  

 

9.6. A Comissão de Licitação examinará a documentação apresentada que será devidamente 

rubricada pelos representantes legais das licitantes e membros da Comissão de Licitação que 

decidirá pela habilitação ou inabilitação das participantes, dando ciência às interessadas na própria 

sessão ou em outra que será oportunamente convocada. 
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9.7. Na hipótese da Comissão Permanente de Licitações efetuar o julgamento e proferir o resultado 

na mesma sessão, verificar-se-á se todos os participantes estão presentes e no caso de desistência 

expressa do prazo recursal, será consignado em ata, quando então, preferencialmente, serão abertos 

os envelopes contendo as propostas na mesma reunião de abertura do envelope contendo a 

documentação. 

 

9.7.1. A comissão e os demais licitantes que assim desejarem rubricarão os envelopes das propostas 

e abrir-se-á o prazo recursal. Caso estejam todos os licitantes presentes, estes serão intimados em 

ata, caso contrário, mediante publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba. 

 

9.8. Caso não tenha sido julgada a habilitação, a Comissão Permanente de Licitações reunir-se-á 

posteriormente para a avaliação da documentação, tornando público o resultado desta fase por 

meio de publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba, quando se dará a abertura do prazo para 

recurso. 

 

9.9. Após a fase recursal será marcada nova reunião de abertura das propostas, mediante publicação 

no Diário Oficial do Estado da Paraíba. 

 

9.10. Aos Licitantes inabilitados serão devolvidos os envelopes fechados contendo as respectivas 

propostas, transcorrido o prazo recursal ou após sua denegação. 

 

9.11. Das sessões realizadas, lavrar-se-ão atas circunstanciadas, das quais constarão eventuais 

manifestações dos representantes, que serão lidas em voz alta e assinadas por estes e pelos 

membros da Comissão, não sendo permitidas refutações orais, cabendo, entretanto, recurso quanto 

aos seus efeitos; 

 

9.12. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão resolvidas, pela Comissão de Licitação na 

presença dos participantes, ou relegadas para posteriores deliberações, a juízo do Presidente, 

devendo o fato constar das atas; 

 

9.13. Após o Presidente da Comissão de Licitação declarar encerrado o prazo para recebimento dos 

envelopes, nenhum outro, em qualquer hipótese, será aceito; 

 

9.14. Julgados os recursos ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, o Presidente da 

Comissão de Licitação designará sessão de prosseguimento para abertura do ENVELOPE Nº 02 – 

PROPOSTA DE PREÇOS, deverá se efetuar conforme o seguinte: 

 

9.14.1. O conteúdo dos ENVELOPES Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS das empresas 

habilitadas quanto à documentação, deverá ser rubricado, obrigatoriamente, pelos membros 

da Comissão e pelos representantes legais presentes; 

 

9.14.2.  A(s) proposta(s) contida(s) nos ENVELOPES Nº 02, depois de rubricadas serão 

analisadas pela Comissão de Licitação e verificadas se as exigências contidas no item 7. e 

seus subitens, deste Edital, foram atendidas; 

 

9.14.3. As licitantes poderão recorrer das decisões da Comissão Permanente de Licitação, 

nos termos do Capítulo V, art. 109 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores 

alterações. 

  



 

 

 

 

 

 

 

E ST A DO  DA  P ARA ÍB A  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA – PB 

 

 

 

9.15. Os envelopes contendo a proposta dos Licitantes inabilitados que não forem retirados no 

prazo de 30 dias, serão inutilizados pela Administração. 

 

10 – JULGAMENTO 

 

10.1 – DA HABILITAÇÃO: 

 

10.1.1 - Serão consideradas inabilitadas automaticamente as participantes que não apresentarem a 

documentação solicitada, ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu 

entendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Edital, e: 

a) Apresentar conteúdo dos envelopes, divergente do indicado no seu sobrescrito; 

b) Deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos para a habilitação neste certame; 

c) Deixar de comprovar atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

d) Apresentar qualquer documento exigido para habilitação com rasura, com prazo de validade 

vencido ou em desacordo com as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

10.2 – DA PROPOSTA: 

 

10.2.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

10.2.1.1 - Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total em qualquer item, o qual 

será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço unitário correspondente, prevalecerá o 

valor do preço unitário e o valor do preço total será corrigido. 

 

10.2.1.2. Atendendo os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, após 

abertura do envelope de proposta e elaborado o Mapa Comparativo de Preços, se a proposta mais 

bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e sido 

verificada a ocorrência de empate – entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por 

cento) superiores à proposta melhor proposta – será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para empresas enquadradas na definição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte. 

 

10.2.1.2.1. Para efeito do disposto no item 10.2.1.2., ocorrendo o empate, proceder-se-à da 

seguinte forma: 

 

10.2.1.2.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 

no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, sob pena de preclusão;  

 

10.2.1.2.3. - Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no subitem 10.2.1.2, a seguir, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

 

10.2.1.3 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
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10.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.2.1.2, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.2.4. O disposto no subitem 10.2.1.2. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.2.5. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de realizar, a qualquer momento, 

por si ou através de assessoria técnica, diligências no sentido de verificar a consistência dos dados 

ofertados pelas Licitantes, nela compreendida a veracidade de informações e circunstâncias 

pertinentes. 

 

10.3. SERÁ DESCLASSIFICADA a licitante que: 

 

10.3.1. Apresentar conteúdo dos envelopes, divergente do indicado no seu sobrescrito; 

 

10.3.2.  Deixar de apresentar a composição de custos para todos os itens da proposta; 

 

10.3.3. Propor condições ou propostas alternativas, que não às contidas neste Edital; 

 

10.3.4. Serão desclassificadas as propostas cujos preços ofertados sejam inexequíveis, na forma 

estabelecida no art. 48 da Lei n. 8.666/93, atualizada. Consideram-se manifestamente inexequíveis, 

no caso de licitação de menor preço, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta 

por cento) do menor dos seguintes valores: a) média aritmética dos valores das propostas superiores 

a 50%(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração ou; b) valor orçado pela 

Administração. 

 

11 – RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 

11.1. Dos atos da Administração praticados na presente TOMADA DE PREÇOS caberá recurso na 

forma do Art. 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

11.2. Os recursos administrativos deverão ser interpostos devidamente fundamentados, assinados 

por representante legal da recorrente e/ou credenciado com poderes para tal, dirigidos à Comissão 

Permanente de Licitação, protocolizados no setor competente do órgão licitante e seguirão os 

procedimentos estabelecidos no art. 109 e parágrafos da Lei Federal n.º 8666/93. 

 

11.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração, a Licitante 

que não o fizer até o 2º dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso, conforme preceitua o artigo 41 e parágrafos da Lei nº. 

8.666/93 e suas alterações. 

 

11.4. A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente (art. 41, § 3º da Lei Federal nº 

8666/93). 

 

11.5. Não serão conhecidos impugnações e recursos por meio de fax-simile, devendo o impugnante 

protocolar à impugnação no setor de protocolo do município, no prazo legal. 

 

11.6. O recurso interposto fora do prazo não será conhecido. 
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11.7. Por ocasião da habilitação e julgamento das propostas, estando todas as propostas dos 

licitantes presente à reunião em que for adotada a decisão e havendo concordância poderá ser 

consignada na Ata a desistência expressa ao direito de interposição do recurso previsto no Art 109, 

inciso I, alínea a e b, consoante disposto no Art.43 inciso III, ambos da Lei 8.666/93. 

 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1. A adjudicação e homologação dos serviços objeto deste Edital será feita à licitante vencedora 

com base no relatório final elaborado pela Comissão Permanente de Licitação, pela autoridade 

competente; 

 

12.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias úteis após a 

data de convocação da assinatura do mesmo; 

 

     12.2.1. Após emissão da Ordem de Serviço, a empresa vencedora terá um prazo de até 05 

(cinco) dias para iniciar os trabalhos, a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço; 

        

12.3. Findo o prazo de 05 (cinco) dias úteis, o não comparecimento ou recusa de assinar contrato, 

implicará à licitante vencedora, a aplicação das penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

13 – DA GARANTIA E ASSINATURA DO CONTRATO 

    

13.1. A garantia de proposta prevista no item 6.1.20 tem o objetivo de proteger a Entidade 

de Licitação contra atos ou omissões dos Licitantes: 

 

a) garantir à satisfação de multa imposta ao licitante que, no curso ainda da disputa, venha 

a praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação.  

 

b) caso a Licitante retire sua proposta durante o período de validade definido no Edital e 

na Garantia de Proposta, e 

 

c) caso a Licitante vencedora, deixar de assinar o Contrato.  

 

13.2. A Garantia de Proposta das Licitantes não vencedoras ser-lhes-á restituída no prazo 

de até 10 (dez) dias, contado a partir da homologação da adjudicação. A Garantia de Proposta das 

Licitantes inabilitadas ser-lhes-á restituída no prazo de 10 (dez) dias contado a partir do 

encerramento da fase de habilitação; no caso de interposição de recurso o prazo de devolução será 

contado a partir do julgamento definitivo dos recursos. 

 

13.3. A Garantia da Proposta da Licitante vencedora será liberada quando assinado o Contrato. 

 

14. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

  14.1. O pagamento dos serviços será efetuado, através de transferência bancária, em até cinco 

dias, após aceitação pela fiscalização do município, das medições apresentadas da execução dos 

serviços, o qual deverá estar acompanhado com: 

1. Boletim Medição; 

2. Memória de cálculo; 

3. Relatório Fotográfico de cada etapa (devidamente datado); 

4. Nota Fiscal dos Serviços; 
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5. Certidões fiscais e trabalhista. 

 

      14.1.1. O fornecedor contratado deverá apresentar junto com as Notas Fiscais e medição da 

obra para conferência da fiscalização de serviços, com a descrição detalhada dos serviços prestados 

e confirmados pela fiscalização. 

 

       14.1.2 - A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o 

disposto no item 14.1.1 do Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o 

prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 

 

    14.1.2.1.  O fornecedor deverá indicar no texto da nota fiscal a que medição se refere o 

faturamento, o número do contrato e do processo licitatório, sob pena de não recebimento da 

mesma. 

 

14.2. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 

financeiramente pelo IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista 

Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado “pró-rata die”, considerando-se o 

mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 

apresentada; 

   

14.3. A fiscalização da Prefeitura de Santa Luzia/PB, elaborará mensalmente a medição dos 

serviços efetuados. 

 

15. DA REVISÃO CONTRATUAL 

  

15.1. O valor contratual poderá ser revisto mediante solicitação da Contratada com vista à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma do artigo nº 65, Inciso II 

alínea d, da Lei nº 8.666/93, e observados os itens subsequentes deste Edital; 

 

15.2. As eventuais solicitações, observado o disposto no item anterior, deverão fazer-se 

acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de 

consequências incalculáveis bem como de demonstração analítica de seu impacto, nos custos do 

Contrato. 

 

16 – DO(S) CONTRATO(S) E PRAZO 

 

 16.1. As obrigações decorrentes desta Licitação constarão de Contrato, Anexo II do Edital, a ser 

firmado entre a proponente vencedora e o município de Santa Luzia-PB. 

 

16.2. O prazo de vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias e o prazo da execução da 

obra será de 60 (sessenta) dias, a contar da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, 

a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante Termo Aditivo. 

 

16.3. O objeto contratual poderá ser acrescido ou reduzido de acordo com o disposto no art. 65 da 

Lei Federal n.º 8.666/93. A duração do Contrato resultante deste Edital e suas prorrogações, 

obedecerão ao disposto no artigo 57 da Lei n.º 8.666/93. 

 

16.4. Farão parte integrante dos Contratos todos os documentos apresentados pela Licitante 

vencedora que tenham servido de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
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Edital. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1. Disponibilizar o número mínimo de operários indicados no projeto básico nas unidades de 

serviço e nos horários definidos pelo mesmo. 

 

17.2. Todos os defeitos, erros, danos, falhas e quaisquer outras irregularidades ocorridas durante a 

execução das obras e provenientes de dissídio, negligência, má execução dos serviços ou emprego 

de mão-de-obra de qualidade inferior, serão refeitos pela CONTRATADA, exclusivamente à 

custa, dentro do prazo estabelecido pela CONTRANTE. 

 

17.3. Substituir qualquer componente da equipe que apresentar comportamento inadequado ou 

indecoroso, ou não demonstrar qualificação para os serviços que são objetos do Contrato, no prazo 

máximo de 24 horas. 

 

17.4. Não permitir que componentes das equipes de trabalho, enquanto estiverem a serviço do 

Município, executem serviço para terceiros. 

 

17.5. Manter seus funcionários sempre identificados e uniformizados durante a execução dos 

serviços. 

 

17.6. Acatar, em todos os seus termos, as determinações de segurança que venham a ser 

implantadas através de Ordens de Serviço expedidas pelo Município. 

 

17.7. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em 

serviço, causados a terceiros ou a CONTRATANTE, mesmo quando utilizando equipamentos da 

CONTRATANTE. 

 

17.8. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato. 

 

17.9. Manter nas frentes de serviço pessoa autorizada a atender e fazer cumprir as determinações 

dos fiscais do Município. 

 

17.10. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização da 

Secretaria de Serviços Urbanos do Município na execução da(s) obra(s)/serviço(s). 

 

17.11. Além das disposições acima, a empresa contratada estará sujeita às seguintes obrigações: 

 

17.11.1. Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da CF/88, de acordo com a lei n.º 

9.854/99, (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e 

de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 

quatorze anos). 

 

17.11.2. Informar imediatamente a Secretaria de Serviços Urbanos do Município, verbalmente 

e por escrito, quaisquer problemas ocorridos durante a execução da(s) obra(s) serviço(s). 

 

17.11.3. Atender as solicitações da Secretaria de Serviços Urbanos, de fornecimento de 

informações de dados sobre os serviços, dentro dos prazos estipulados. 
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17.11.4. Cumprir integralmente o disposto no projeto básico.  

 

17.11.5. A Contratada deverá cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do 

trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente pelo seu 

quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação. 

 

17.12. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas 

condições da habilitação. 

 

18. DA FISCALIZAÇÃO 

 

   18.1. A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 

através do seu Secretário Municipal e dos seus técnicos, sendo gestor do Contrato o servidor 

indicado pelo município. 

 

   18.2. A fiscalização poderá proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita 

execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver 

havendo atendimento às cláusulas contratuais. 

 

  18.3. A fiscalização de que tratam os subitens anteriores não isenta a Licitante vencedora das 

responsabilidades assumidas com a celebração do Contrato. 

 

19. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

 

19.1. O contrato decorrente desta licitação, cuja minuta encontra-se no anexo II do presente Edital, 

será formalizado através de termo em conformidade com legislação pertinente, fazendo dele, com 

os seus anexos e a proposta da concorrente vencedora, parte integrante deste edital; 

 

19.2. O preço unitário para execução dos serviços constantes da licitação e objeto da proposta, 

com os reajustes previstos neste Edital, serão, a qualquer título, a única remuneração devida à firma 

contratada. No referido preço estão incluídos o pagamento da mão-de-obra necessária e adequada a 

sua perfeita execução, os encargos sociais a ela referentes e as despesas com material de limpeza, 

equipamentos, veículos, sua manutenção e conservação; 

 

19.3. A partir do início efetivo dos serviços, será instituído um livro de ocorrência, onde deverão 

constar as comunicações, por ventura necessitem de registro. Esse livro independente de 

atribuições deverá ser atualizado e visitado pelas partes e deverá permanecer na sede da Secretaria 

Municipal de Serviços Urbanos, em local de fácil acesso à contratada. 

 

20. MULTA E PENALIDADES 

 

20.1. Pelo descumprimento das obrigações assumidas, o licitante estará sujeito as seguintes 

penalidades, assegurados o contraditório e a prévia defesa, ficando sob responsabilidade da 

PREFEITURA. 

 

           20.1.1 - MULTAS POR ATRASO CONTRATUAL: A multa global será calculada pela 

seguinte fórmula: 

 

  M = (0,01V / P) x N 
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  Onde: 

  M = Valor da multa em Reais; 

 

  V = Valor inicial do contrato em Reais reajustado; 

 

  P = Prazo contratual de execução, em dias corridos; 

 

  N = Números de dias corridos que exceder a data contratual marcada para entrega 

dos serviços, devendo no caso existir prorrogação, a contagem ser feita após a data da referida 

prorrogação. 

 

 20.1.2. - A multa, dependendo da PREFEITURA, poderá ser aplicada parcialmente, isto 

quando houver atraso na execução das parcelas, onde o valor de N, seria o número de dias corridos 

que exceder a data de término da referida parcela, no cronograma físico-financeiro da proposta e V 

o valor atualizado da parcela. 

 

         20.1.3. O descumprimento do prazo na implantação dos serviços, bem como as 

infringências das obrigações contratuais ensejará a aplicação de multas moratórias. 

  

21.  DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

  21.1 Pela inexecução total ou parcial dos serviços, poderá a contratante, garantida a prévia 

defesa da licitante, aplicar as seguintes sanções: 

 

     21.1.1.  Advertência; 

 

     21.1.2. Multa equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato. 

 

     21.1.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

PMSL, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

 

     21.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública. 

 

22. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

22.1 – O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, nos casos previstos nos artigos 77 e 

78, obedecendo, ainda, ao disposto nos artigos 79 e 80 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

22.1.1. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do citado art. 78 da Lei 

nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito à devolução de garantia, aos pagamentos 

devidos pela execução do contrato até a data da rescisão e ao pagamento do custo da 

desmobilização. 

 

22.1.2. A rescisão de que trata os incisos I a XII e XVII do supracitado artigo, sem prejuízo 

das sanções descritas na Lei acarretará as consequências previstas nos incisos do art. 80 da Lei nº 

8.666/93. 
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    22.1.3. A rescisão administrativa será apreciada e precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, atendida a conveniência dos serviços, recebendo a 

CONTRATADA o valor dos serviços executados. 

 

22.2. Constituem motivos para rescisão dos contratos: 

 

22.2.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular sistemático de cláusulas contratuais, 

especificações, planos de trabalhos, projetos ou prazos contratuais; 

 

22.2.2. Atraso não justificado na execução dos serviços; 

 

22.2.3. Paralisação da execução dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao 

contratante; 

 

22.2.4. O desatendimento das determinações regulares da fiscalização; 

  

22.2.5. A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

 

22.2.6. A dissolução da sociedade; 

 

22.2.7. Por razões de interesse público e alta relevância e amplo conhecimento, a contratante 

poderá promover a rescisão unilateral do contrato mediante notificação por escrito à contratada, 

que acontecerá com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

 

22.2.7.1. A rescisão unilateral dar-se-á, sempre, tomando como termo final do contrato o último dia 

do mês, após o decurso do prazo determinado no item anterior; 

 

22.3 Qualquer que seja o fundamento da rescisão antecipada, responderá a garantia de fiel 

execução pelas obrigações da contratada, somente sendo liberada mediante comprovação de ter 

havido a rescisão dos contratos de trabalho do pessoal e satisfeitas todas as obrigações trabalhistas 

e previdenciárias.   

 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

23.1. Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a Fiscalização poderá a 

CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, sub-contratar partes da obra, serviço ou fornecimento, devendo, no caso, os ajustes de 

sub-contratações, serem aprovados pelo órgão licitante, a CONTRATADA, entretanto, será 

responsável perante o órgão licitante pelos serviços dos sub-contratados, podendo, no caso de 

culpa destes, e se os interessados nas obras o exigirem, rescindir os respectivos ajustes, 

mediante aprovação da PREFEITURA. 

 

24. ANEXOS 

 

24.1 Encontram-se anexos ao presente edital os seguintes documentos como se aqui estivessem 

transcritos: 
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Anexo I - Projeto Técnico;  

Anexo II - Minuta do Contrato; 

Anexo III - Modelo da Declaração de Idoneidade; 

Anexo IV - Modelo da declaração de cumprimento do Art. 7º da CF; 

Anexo V - Modelo da Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VI - Declaração do Responsável Técnico; 

Anexo VII - Modelo Declaração Independente de Proposta. 

Anexo VIII - Modelo de Declaração Que,  Em Caso de sua Contratação,  Irá Promover e Cumprir a 

Gestão dos Resíduos Sólidos. 

 

25. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

25.1. As licitantes interessadas devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes do edital, 

bem como de todas as condições gerais e peculiares das áreas definidas, não podendo invocar 

nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação da sua proposta ou do perfeito 

cumprimento do contrato;  

 

25.2. Serão mantidas durante a execução do contrato, todas as condições da Habilitação. 

 

25.3. Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentado fora do prazo legal e/ou 

subscrito por procurador, não habilitado legalmente no processo a responder pela firma. 

 

25.4. Os casos omissos nesta TOMADA DE PREÇOS, serão regulados em observância a Lei nº 

8.666 de 21/06/93 e suas alterações. 

 

25.5. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora, 

que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas 

neste edital e seu anexo. 

 

25.6. O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura de Santa Luzia/PB e 

do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de controle interno 

e externo a qual esteja subordinados a Prefeitura e o Ministério aos documentos e registros 

contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados a contratação 

em tela. 

 

25.7. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 

presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou mediante provocação de terceiros, não cabendo as licitantes o direito de indenizações, 

ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado artigo.  

 

25.8.  Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e abertura dos 

envelopes de propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente de 

funcionamento normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.  

 

25.9. Demais informações relativas a presente Licitação serão prestadas no Setor de Licitações da 
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Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, na sede temporária da Prefeitura Municipal, situada na 

Rua Caboclo Abel, s/n° - Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP 

58.600-000, de segundas às sextas-feiras, das 8h às 12h.  

 

25.10. A participação na presente Licitação implica em concordância tácita, por parte da empresa 

Licitante, com todos os termos e condições deste Instrumento convocatório.  

 

25.11. O Licitante é responsável, sob as penas da lei, pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Licitação.  

 

Fica eleito o foro a que pertencer o município de Santa Luzia, Estado da Paraíba, para dirimir 

litígios resultantes deste Instrumento convocatório. 

 

 

Santa Luzia - PB, 20 de junho de 2022. 

 

 

 

 

 

Jonas Pereira de Andrade 

Presidente da CPL/PMSL 
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Oln: IMPlAHTAÇ,t,ODE PAVIMENTAÇ,t,O EM VIAS PIBJCAS URBANAS 00 IIJNICIPIO DE SANTA LUZIA- PB Yllor ... Oln: Vllordt- ~ 
lllunic!Dio: SANTA LUZIA· PB R$ 486.585,26 R$ 481.104,00 ~ llndnco: DIVERSAS 

·~ Fonte de dados: SINAPI-1012021 -Paraíba, SICR03- 0712021 - Paraíba 1081084-06 R$ 5.481,26 
~ ...... Hollla: 85,69%Menlalllal: 48,1. BOI. 25.85', IMTAIMII!(-EJ ICIMt:IIW'IIPII· .,._........_ 

~llaOIIIMDO 
PLANilHA ORÇAIIENTARIA - . -

Item Código Banco Descriçlo Und Quant Valor Uni! ValorUnit Total 
com BOI 

t NIA~NOalisM ........ 
1.1 SERVIÇOS~ 10.722,411 
1.1.1 06.201.CXl/DER Próprio PlACA INDICATIVA DE OBRA m> 8,00 264,15 335,07 2.880,58 
1.1.2 99084 SINAPI LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF _1012018 M 365,00 0,48 0,81 222,66 
1.1.3 CPU-ll137 Próprio SINALIZAÇÃO DE TRÃNSITO NOTURNA M 365,00 2,70 3,42 1.248,30 
1.1.4 CPU-125 Próprio LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA m> 3458,40 1,50 1,90 6.570,96 
1.2 PAVIIIENTAÇAo 483.721,21 
1.2.1 96402 SINAPI EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. m> 8916,80 2,39 3,03 20.957,90 

AF 1112019 
1.2.2 95996 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, m> 172,92 1.105,80 1.402,45 242.511,66 

CAMADA DE BINDER- EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF 1112019 
1.2.3 95995 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, m> 103,75 1.164,86 1.477,62 153.303,08 

CAMADA DE ROLAMENTO · EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF 1112019 
1.2.4 95875 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M', EM VIA URBANA M3XKM 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF 0712020 
5187,80 1,83 2,32 12.035,24 

1.2.5 93590 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M', EM VIA URBANA M3XKM 17810,76 0,72 0,91 18.207,80 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
M3XKMl. AF 0712020 

1.2.6 95875 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M', EM VIA URBANA M3XKM 3112,56 1,83 2,32 7.221 ,14 
PAVIMENTADA. DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF 0712020 

1.2.7 93590 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M', EM VIA URBANA M3XKM 10686,46 0,72 0,91 9.724,68 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
M3XKMl. AF 0712020 

1.2.8 84523 (GIDUR Próprio LIMPEZA FINAL DE OBRA (PAVIMENTAÇÃO) m> 3458,40 0,40 0,51 1.763,78 
JP) 

12.137~ 1.3 SINAL.IZAÇAo VERTICAL E HOAIZOHTAL 
1.3.1 102512 SINAPI PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFLETIVA A M 1480,00 3,70 4,69 6.847,40 

BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO 
MECÂNICA COM DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF 0512021 

1.3.2 102509 SINAPI PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA RETRORREFLETIVA A m> 92,36 19,92 25,27 2.333,94 
BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, 
APLICACÃO MANUAL. AF 0512021 

1.3.3 5213417 SICR03 Confecção de placa em aço n" 18 galvanizado, com película retrorreftetiva tipo I+ 111 m> 2,68 334,04 423,73 1.220,34 

1.3.4 5216111 SICR03 Fornecimento e implantação de suporte e travessa para placa de sinalização em un 12,00 99,17 125,80 1.509,80 
madeíre de lei tratada 8 x 8 em 

1.3.5 CPU-Q134 Próprio PlACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENS0ES 45X25CM UNO 2,00 89,17 113,11 226,22 

VALOR TOTAL GERAL: R$ 488.1185 28 

HIVW!do dl .. rglo--PIMIIIa Oo~ EopoallaçOM elou ~ Deocrtllvo •...,.. ProjiiOa OrMcos, ~ • 
To181-BDI _B!_ 383.69013 

Total CIO BOI ~ 10;!.895,13 
,..,..~ 

TolaiOenl ~ .c88.585, 26 

Pedro Souza dos S.l.tk~! ~ 
Engenheiro R .~UVJ v 

CREA/PB: l()ltil14l 1 1·~ 



01111: MUHI'~DEPAVIEHT~EM~PCa.lcASIIRIINWIDOMUNICt'IODESAHTAI.ID·P8 '1*11101111: \S~ 
Munidpio: SANTA LUZIA· PB R$ 416.515,2& 

i!lllllltp: DNERSAS Rtli\S 00 IUICIPIO rCIIInlll: 

Fonte de dados: SlNAPI -1012021 - Paalba. SlCR03- 0712021- Pa"aiba 101108UI 

~..-. Hadiii:85.M......._48.1ft 8 ZU5'!1. ~TA liME ....... ~ 
~ 

IIEIIORIA DE CA1.CI. LO 
Item Descrlç.lo Und Quont. Memória de C.lculo 
t --.M:IoNtaEGA 
1.1 

~---1.1.1 PLACA INDICATIVA DE OBRA m' 8,00 (Para Ptaca lndtcativa da Obra) 
A•(4,00"2,00) 
A•l8.00) 

1.1.2 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF _10/2018 M 365,00 (CO!npl1mento da Rua que seré pavimentado) 
C•l365.00) 

1.1.3 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO NOTURNA M 365,00 (CO!npl1mento da Rua que seré pavimentada) 
C•(365.00) 

1.1.4 LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA m' 3458,40 (CO!npl1mento x Largura Variével) (Area Obtida Atrav6s do Autocad) 
(Est.O A Est.18+5.00) 
A•l3458.40) 

1.2 PAVIIIENTAI;Ao 
1.2.1 EXECIJÇÁO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁL TICA RR-2C. AF _111201 9 m' 8918,80 Devera ser apttcado no paraktk> para aplicaçlo da camada de reperfilamento e• 

5,0 an e depois na camada de reperffiamento para receber a camada de 
rtMamento e=3,0 em 
A•(Area da pavimentaçlo x 2) 
A=(3458,40"2,00) 
A=18918.80l 

1.2.2 EXECIJÇÁO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETOASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER- m' 172,92 V•l).rea do pavimentaçlo x Espessura do concreto) 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF _1112019 V=(3458,40"0,05) 
V•l172.92l 

1.2.3 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁL TICO, CAMADA DE ROLAMENTO- m' 103,75 V•(Area do pavimentaçlo x Espessura do concreto) 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF _111201 9 V•(3458,40"0,03) 
V•l103.75) 

1.2.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, OMT ATÉ 30 KM M3XKM 5187,80 (Para tcansporte do concreto do Blnder) 

(UNIDADE: M3XKM). I>F _0712020 0:((3458,40"0,05)"30,00) (DistAncia de campina Grande-PB A santa Luzia-PB • 
133,00 Km) 
0:15187.80) 

' 1.2.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA M3XKM 17810,78 (Para tcansporte do concnto do Binde" - EXCEDENTE À 30 KM 

DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF _0712020 0:((3458,40"0,05)"103,00) (DistAncia de Campina Grande-PB A santa Luzi&-PB 
•133,00Km) 
D-11781 o. 78) 

1.2.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, OMT ATÉ 30 KM M3XKM 3112,58 (Para transporte do concreto da camada de rofamento) 

(UNIDADE: M3XKM). I>F _0712020 D-((3458,40"0,03)"30,00) (DistAncia de Campina Grande-PB ê santa Luzia-PB • 
133,00Km) 
D-13112.58) 

1.2.7 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA M3XKM 10888,46 (Para tcansporte do concreto do camada de rolamento) - EXCEDENTE À 30 KM 

OMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). I>F _0712020 D-((3458,40"0,03).103,00) (Distlncia de Campina Grande-PB ê santa Luzi&-PB 
•133,00Km) 
0:(10888,46) 

1.2.8 LIMPEZA FINAL DE OBRA (PAVIMENTAÇÃO) m' 3458,40 (CO!npl1mento x Largura Veri4veQ (Area Obtida Atcavés do Autocad) 
(Est.O ê Est.18+5.00) 
A•l3458.40l -u -.IZAÇAD IIERTlCAL E HORIZONTAL -

1.3.1 PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFUETIVA A BASE DE RESINA ACRILICA M 1460,00 (Para Faixas do eúto da pavimentaçlo e faixas dos limites Laterias da 

COM MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCAOORA AUTOPROPELIDA. pavimentaçlo) 

loF _0512021 C•(365,00"4,00) 
C•l1460.00) 

1.3.2 PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA RETRORREFUETIVA A BASE DE RESINA ACRILICA m' 92,36 (Para Faixas de Pedestre) + (lombadas) 

COM MICROESFERAS DE VIDRO, E • 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF _0512021 A=(((8,00"3,00)"2,00)+((8,83"3,57)+(8,88•1 ,53))) 
A=192.36) 

1.3.3 COnfecçlo de placa em aço n" 18 galvanizado, com pellcula retrorreftetiva tipo I + 111 m' 2,88 (P8551108m de Pedestre+ Lombada+ Llm~e de velocidade) 
A=((ll,25•4,00)+(11,2~"4,00)+(11,44"2,00)) 

A•l2.88) 

1.3.4 Fornecimento e lmplantaçlo de suporte e travessa para placa de sinallzaçAo em madeira de lei tratada 8 x 8 an ~ (Passagem de Pedestre + Lombada + Umite de vefocidade + Placa de Rua) 

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃo NR DE RUA, DIMENSÕES .ledao Souza dos S. ~ e·. 2.00 

0•(4,00+4,00+2,00+2,00) 
Q:.:(12.00 unidades) 

1.3.5 r.~~n:"!:~o de Rua) 

., CíVíJ 'I' 
CRF.A IPB: li1604i *·5 

Engenheiro Responsével 



CAl 
N'OPERAÇÃO 
1081084-08 

N'SICONV 
923391 

PROPONENTE/TOMADOR 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PLE ·Planilha de Levantamento de Eventos 
Detalhamento de Eventos 

GIGOV 
JOÃO PESSOA 

N' CTEF EMPRESA EXECUTORA OBJETO DO CTEF 
IMPLANTA ÃO DE PAVIMENTA ÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA - PB 

Frente de Obra: 

Valor de Investimento· R$ 486 585 26 Total por Frente (R$)· 

Evento T ltem()íÇ Titulo doa Eventoe I O..C:rtçiO Serviço Jl Unld. Qtde. I 

I 

! 
11 I 

I o º ~~ ~N I 
u..' I -~ ~~< ~w< i CD!fi~ ~~~ ~~lii l +--23a.i71~ 
g;_ _ .. - - -- -~-

L 241.013,71 I - - -
1 I 2 3 . - - 4 -- 5 ·-r--

-
1 Evento Admlnlstraçlo Local R$ - - - -
2 Evento SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 10.722,48 6.701 ,52 4.020,96 - . 
2 1.1 PLACA INDICATIVA DE OBRA m• 8,00 8,00 - - -
2 1.2 LOCAÇAO DE PAVIMENTAÇAO. AF _1012018 M 385,00 182,50 182,50 -
2 1.3 SINALIZAÇAO DE TRANSITO NOTURNA M 385,00 182,50 182,50 - - -

LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E 

2 1.4 AGUA m• 3.458,40 1.729,20 1.729,20 - -
3 Evento PAVIMENTAÇAO R$ 483.726,28 231 .870,03 231 .855,25 - -

EXECUÇAO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFAL TICA RR-

3 2.1 2C. AF _1112019 m• 6.916,80 3.458,40 3.458,40 - - -
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
ASFÁLTICO, CAMADA DE BINDER- EXCLUSIVE CARGA E 

!.. 2.2 TRANSPORTE. AF _1112019 m• 172,92 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
- 86,46 88,48 -

ASFAL TICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 

3 2.3 TRANSPORTE. AF _1112019 m' 103,75 51.88 51,87 - - -
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M'. EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA. DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 

3 2.4 AF_0712020 M3XKM 5.187,60 2.593,80 2.593,80 -
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M'. EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 

3 2.5 (UNIDADE: M3XKM). AF 0712020 M3XKM 17.810,76 8.905,38 8.905,38 - - -
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M'. EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 

3 2.6 AF _0712020 M3XKM 3.112,56 1.556,28 1.556,28 - - -
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M'. EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 

3 2.7 (UNIDADE: M3XKM). AF _0712020 M3XKM 10.888.46 5.343,23 5.343,23 - . 
3 2.8 LIMPEZA FINAL DE OBRA (PAVIMENTAÇAO) m• 3.456.40 1.729,20 1.729,20 - - -
4 Evento SINALIZAÇAO VERTICAL E HORIZONTAL R$ 12.137,50 - 12.137,50 - -

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRILICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO. APLICAÇÃO MECÂNICA COM 

4 3.1 DE MARCADORA AUTOPROPELIDA. AF 0512021 M 1.480,00 1.460,00 - - -J 

27.477 v006 micro 

Pedro Souaa dos S.Ltit~t~ 

Eo~~ ClEA !PB: 161 2·5 

--• -
-
-
-
-

. 

-

-

-

-

-

-

-
-
-

1 



Serviços: I Todos • I 
Modo de Exibição: ~~ E=ve=n=to=s=======.~~ 

Valor de Investimento· R$ 486 585 26 

I Evento f n.m Orç 'Titulo doa Eventoe I Descrlçlo Serviço Unld. 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO. E = 30 CM. APLICAÇÃO MANUAL. 

4 3.2 AF 05/2021 m• 

Confecção de placa em aço n• 16 galvanizado. com película retrorrefletiva 

4 3.3 tipo I+ 111 m• 

Fornecimento e Implantação de suporte e travessa para placa de sinalizaçllo 

4 3.4 em madeira de lei tratada B x B em un 
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA. DIMENSOES 

4 3.5 45X25CM UNO 

SANTA LUZINPB, 23 de maio de 2022 
Local e Data 

27.477 v006 micro 

Frente de Obra: 

Total por Frente (R$)· 

ateM. l 

92,36 -

2.88 

12.00 

2,00 

92.36 

2,88 

12,00 

2,00 

I 
l 
I 

1 
I 

t----...... -1---- ··---- . 

f~---~--+ ~-· . -r- 11 

Responsável Técnico: PEDRO SOUZA DOS SANTOS LEITÃO NUNES 
CREA/CAU: 161604632-5 

- - -:.-· -- i+--- --- .--·-..-

2 



CAl A PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 
Cronograma 

GIGOV N" OPERACAO 
1081084-00 

N"SICONV 
923391 JOÃO PESSOA 

PROPONENTE/TOMADOR 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA- PB 

N"CTEF EMPRESA EXECUTORA 

IH 
! ! 
~ · ~ 

N'do 1 2 3 

I 
I 
I 

4 ._, s t 8 

! I . 
I 

I 

I I 
I 

7 8 I 11 10 11 12 13 14 , 11518 

LOCALIDADE I ENDEREÇO 
RUA BONIFÁCIO NÓBREGA 

OBJETO DO CTEF 
IMPLANTA AO DE PAVIMENTA AO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA - PB 

I I ' 

I I I I ' 
I 

I 

J 

' 

I I I I I I I I 
171--18 : 111 20 21 22 23 24 25~ 28 27 . 28 :_211 30 

I 
31 32 : 33 34 35 38 : 37 · 38 3t : 40 ' 41 424344 

E- Titulo dos Evento. l lnfonM ollllxoo NOIIERoDOPERioooem -OI---fftledlçlo por-1 

1 Adninistraçlo Local A admlnl~ local será I a exec:UÇiõ doi demais eventos, I 
2 SERVIÇOS PRELIMINARES 

++ 2 I I I I I 
3 PAVIMENTAÇAO r U'1 I I I I I I I 
4 SINALIZAÇAO VERTICAL E HOI _l J I I I I I I 

cro-.IINI Mts01 .... 02 

Parcela 
% 49,03% 50,97% 

R$ 238.571 ,55 248.013,71 

Acumulado "· 49,03% 100,00% 

R$ 238.571 ,55 486.585,26 

SANTA LUZIAIPB, 23 de maio de 2022 
Local e Data 

27.477 v006 micro 

e de frentes Cle Obi'li. 
I I I I I l I I I 

I I I I I j_ I I 
I I I I I I I I I 

I I I I I I I 
I I I I I I I I 
I I I I I I 1 I 

Responsável Tócnk:o: PEDRO SOUZA DOE 
CREA I CAU: 161604632·5 

I 
I•• I 

I 

l I 

.a-' .. r 47 _ .. ~ 411 so 

I I I I 
I I I I I 
I I I I I 

1 



Obra: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA- PB 

Municlpio: SANTA LUZIA- PB 

Endereço: DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO 

Fonte de dados: SINAPI- 10/2021 - Parafba, SICR03- 07/2021 - Parafba 

Encargos Soclas 
Desonerados: 

Horista: 85,69% Mensalista: 48,16% 

1.1.1 Código I Banco Descrição 

Composição Próprio PLACA INDICATIVA DE OBRA 
06.201 .00/DER 

Insumo 4021 Próprio PLACA INDICATIVA DE OBRA 

1.1.3 Código Banco Descrição 

Composição CPU-01371Próprio SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO NOTURNA 

Composições Analltlcas com Preço Unltério 

ComposlçOes Princl ls 
Tipo 
ASTU - ASSENTAMENTO DE 
TUBOS E PECAS 
Material 

MO sem LS=> 

Valor do BOI => 

Tipo 

SERP - SERVIÇOS 
PBELIMINARES 

0,00 

70,92 

Composição 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Insumo 
Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

1.1.4 
Composição 

Composição 
Auxiliar 
Insumo 

88316 SINAPI 

00000939 SINAPI 
00002705 SINAPI 

00003753 SINAPI 

00004815 SINAPI 

00012294 SINAPI 

Código Banco 
CPU-125 Próprio 

88316 SINAPI 

00000746 SINAPI 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

FIO DE COBRE, SOLIDO, CLASSE 1, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 
ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA 

LAMPADA FLUORESCENTE TUBULAR T10, DE 20 OU 40 W, BIVOL T 

BALDE VERMELHO PARA SINALIZACAO DE VIAS 

SOQUETE DE PORCELANA BASE E27, PARA USO AO TEMPO, PARA 
LAMPADAS 

Descrição 
LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA-JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO 
DE OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 LIBIPOL2. VAZAO MAXIMA ENTRE 400 

SEDI -SERVIÇOS DIVERSOS 

Material 
Material 

Material 

Material 

Material 

MO sem LS => 0,65 

Valor do BOI => 0,72 

Tipo 
ASTU- ASSENTAMENTO DE 
1""1 ·~- ..... r- ~r-,... ...... 
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

Equipamento 

m• 

LS => 

Und 

M 

H 

H 

M 
KW/H 

UN 

UN 

UN 

LS => 

Und 
m• 

H 

UN 

Quant. 

1,0000000 

1,0000000 

Valor Unit 

264,15 

264,15 

0,00 MO com LS => 

Valor com BOI => 

Quant. Valor Unit 

1,0000000 2,70 

0,0500000 18,36 

0,0500000 14,49 

0,3000000 2,33 
0,2400000 0,65 

0,0090000 9,05 

0,0090000 7,89 

0,0090000 9,19 

0,56 MO com LS => 

Valor com BOI => 

Quant. ValorUnit 
1,0000000 1,50 

0,1000000 14,49 

0,0000250 2.750,00 

Pedro Souza dos S. Leitl 
Engenheiro C' 
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Total 

264,15 

264,15 

0,00 

335,07 

Total 

2,70 

0,91 

0,72 

0,69 
0,15 

0,08 

0,07 

0,08 

1,21 

3,42 

Total 
1,50 

1,44 

0,06 



MO sem LS=> 0,55 

Valor do BDI => 0,40 

Observaçlo 
BASEADO NO ITEM 73806/001 (SINAPI) 

1.2.8 Código Banco Descriçao Tipo 
Composiçao 84523 (GIDUR Próprio LIMPEZA FINAL DE OBRA (PAVIMENTAÇÃO) PAVI- PAVIMENTAÇÃO 

JP) 
Insumo 00000004 Próprio limpeza Final pavimentaçao Outros 

MO sem LS => 0,00 

Valor do BDi => 0,11 

Observaçlo 
Custo fornecido direto do setor de engenharia da CAIXA. 

1.3.5 Código Banco 
Composiçao CPU-0134 Próprio 

Composiçao 88316 SINAPI 
Auxiliar 
Insumo 00011950 SINAPI 

Insumo 00013521 SINAPI 

Descrição 
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENS0ES 
45X25CM 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Tipo 
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE 4,20 X 40 MM EM ACO Material 
ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS 

PLACA DE ACO ESMAL TADA PARA IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* Material 
CM 

MO sem LS => 2,21 

Valor do BDI => 23,94 

LS=> 0,47 MO com LS => 

Valor com BDI => 

Und Quant. Valor Unit 
m' 1,0000000 0,40 

m' 1,0000000 0,40 
LS=> 0,00 MO com LS => 

Valor com BDI => 

Und Quant. Valor Unit 
UND 1,0000000 89,17 

H 0,4000000 14,49 

UN 4,0000000 0,22 

UN 1,0000000 82,50 

LS => 1,90 MO com LS => 

Valor com BDI => 

Pedro Souza doi S. Leid 
EoJeDbeiro 
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1,02 

1,90 

Total 
0,40 

0,40 
0,00 

0,51 

Total 
89,17 

5,79 

0,88 

82,50 

4,11 

113,11 



"~8 ESTADO DA PARAfBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

~~ COMPOSIÇÃO DO B.D.I. COM CPRB 

Obra: Implantação de Pavimentação em Vias Públicas Urbanas do Município de Santa luzia - PB 

Município: Santa Luzia/PB 

Contrato: 1081084-06 

Rodovias e Ferrovias • Infra Urbana, Abastecimento de A,ua, Coleta de Fornecimento de materiais e 
Construçllo e Manutençllo de Estaç6es 

Construçllo de Edlffclos 
praças, calçadas, etc. Esgoto equipamentos 

e Redes de Dlstrlbulçllo de Energia Portuárias, Marftlmas e Fluviais 

CÁLCULO DE BOI Elétrica 

Item componente do BOI " Informado liQ Médio 3RQ 1RQ Médio 3RQ 11Q Médio 3RQ 1RQ Médio 3RQ 1RQ Médio 3RQ lRQ Médio 3RQ 
Administraçllo Central ( AC) 3,80 3,00 4,00 5,50 3,80 4,01 4,67 3,43 4,93 6,71 1,50 3,45 4,49 5,29 5,92 7,93 4,00 5,52 7.85 
Seguro (S) e Garantia (G) 0,32 0,80 0,80 1,00 0,32 0,40 0,74 0,28 0,49 0,75 0,30 0,48 0,82 0,25 0,51 0,56 0,81 1,22 1,99 
Risco (R) 0,50 0,97 1,27 1,27 0,50 0,56 0,97 1,00 1,39 1,74 0,56 0,85 0,89 1,00 1,48 1,97 1,46 2,32 3,16 
Despesas Financeiras (DF) 1,02 0,59 1,23 1,39 1,02 1,11 1,21 0,94 0,99 1,17 0,85 0,85 1,11 1,01 1,07 1,11 0,94 1,02 1,33 
lucro (L) 6,64 6,16 7,40 8,96 6,64 7,30 8,69 6,74 8,04 9,40 3,50 5,11 6,22 8,00 8,31 9,51 7,14 8,40 10,43 
Impostos (I) • PIS, COFINS, ISSQN 1115 Conforme Legislaçllo Especifica 

Dbservaç6es I VALORES DE BOI POR TIPO DE OBRA 

1) Preencher apenas a coluna% Informado (Coluna B) Tipo de Obra lRQ Médio 3RQ 

2) Os Tributos normalmente aplicáveis s3o: PIS (0,65%), COFINS {3,00%), ISS (2,00%) e 
CPRB (4,50 %) Construçllo de Ediflcios 20,34 1_2,12 25,00 
3) o cálculo do BOI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo Acórdao 2622/13 do TCU, 

conforme CE GEPAD 354/2013 de 17/10/2013. Construç3o de Rodovias e Ferrovias· Infra Urbana, praças, etc. 19,60 20,97 24,23 

B.D.I = 26,85% Rede de Abastecimento de Água, Coleta de Esgotos 20,76 24,18 26,44 

Fórmula Utilizada: 
Estaç6es e Redes de Distrlbuiçllo de Energia Elétrica 24,00 ~84 27,86 

BDI={[ (1+ AC+ G+ ;~~1+ DF) *(1+ L)]-t}*tOO 
Obras Portuárias, Marltimas e Fluviais 22,_80 _ 2Z,.48 30,95 

Fornecimento de Materiais e Equipamentos 11,10 14,02 16,80 

Observaç6es sobre os " Informados no cálculo do BOI, neste caso: 

OB~ DE REDES DE Á~!,!A E ESGOTO 

OS VALORES" INFORMADO ENQUADRAM-SE NOS LIMITI'S DO ACÓRDAO 2622/2013-TCU·PLENÁRIO 

OS VALORES% INFORMADO DE AC,DF E L ESTAO NOS VALORES MÁXIMOS DOS LIMITES DO ACÓRDAO 2622/2013-TCU·PLENÁRIO 

OS VALORES% INFORMADO DE S+{; E R FORAM CONSIDERADOS ZERADOS OU SEJA, ABAIXO DO MINI MO DOS LIMITES DO ACÓRDAO 2622/2013·TCU·PLENÁRIO 

Pedro ba dls S. L • ~. 
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CAl A 
N' OPERAÇÃO N' SICONV 
1081 084-06 923391 

PROPONENTE/TOMADOR 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA - PB 

GESTOR 
MOR 

Etapa 
Metal 

Item de Investimento 
Sub-Meta 

TOTAL 

1 Meta 1 1. Pavlmentaçlo 

Sub-Item de Investimento 

Pavlmentaçlo de vias 

Representante Tomador I Agente Promotor 
Nome: Jose Alexandre de Araujo 
Cargo: Prefeito 

41 .211 v009 micro 

I 

QCI · QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO INVESTIMENTO 

PROGRAMA 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL TERRITORIAL E URBANO 

MUNICIPIO I UF 
SANTA LUZIAIPB 

Descrlçlo da Meta I Sub-Meta 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 
VIAS PÚBLICAS URBANAS DO 
MUNIC 1171A.PR 

Sltuaçlo 

EmAnéllse 

Local : 
Data: 

Quantidade Unld. 

3.458,40 m• 

TOTAL-ETAPA 

Santa Luzia-Pb 
23 de maio de 2022 

Lote de Llcltaçlo I 
n'CTEF 

Lote 1 

F- 2 
3 

REPASSE 
481.10400 

VALORES CONTRATADOS (R$) 

CONTRAPARTIDA INVESTIMENTO 
5.481 26 486.585 26 

Repasse (R$) Contrapartida (R$) 

Repasse (R$) 
Contrapartida 

Financeira (R$) 
(98,87%) ( 1,13%) 

481.10400 5.48126 

481 .104,00 5.481,26 

481.104,00 5.481,26 

Pedro Souza dos S. 
Engenheiro 

CREA !PB: 161 

Outros (R$) 
Investimento 

IR$1 
(0,00%) ( 100,00%) 

- 486.585 26 

. 488.585,28 

486.585,26 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

MEMORIAL DESC TIVO E 
ESPECIFICAÇÕES TÉC ICAS 

SANTA LUZIA-PB 

JANEIR0/2022 

Pedro bJa do. S. Ltit:M!9.· ~ 
Engenheiro Ci · 

CR.EA IPB: 161 



ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

DADOS DA OBRA 

PROJETO: Implantação de Pavimentação em Vias Públicas Urbanas do município 

de Santa Luzia, Paraíba. 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de Santa Luzia (PB) 

LOCALIZAÇÃO: Santa Luzia, Estado da Paraíba. 

ÁREA DE PAVIMENTAÇÃO: 3.458,40m2 

MEMORIAL DESCRITIVO 

O presente memorial descritivo tem por fmalidade descrever de forma clara os 

serviços a serem executados na pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto Betuminoso 

Usinado à Quente) na Rua Bonifácio Nóbrega, no município de Santa Luzia/PB. O projeto 

trata-se de pavimentação asfáltica sobre pavimentação em paralelepípedo já existente, sendo 

esse paralelepípedo perfeitamente limpo com jato de ar e água, posteriormente a limpeza da 

pavimentação em paralelepípedo será feito a aplicação da pintura de ligação com emulsão 

RR-2C para o recebimento da camada de reperfilamento (Binder) com espessura de 5 

centímetros, após essa camada do binder, será aplicado novamente a pintura de ligação com 

emulsão RR-2C para recebimento da camada de rolamento com 3 centímetros de espessura, 

após a camada de rolamento será feito a limpeza de toda a pavimentação asfáltica e 

posteriormente executado toda parte de sinalização horizontal e vertical. 

É comum a grande movimentação de veículos no município que é carente de 

infraestrutura qualificada. A execução desta obra proporcionará regularização de pavimento e 

qualidade na pista de rolamento. Com o objetivo de diminuir os transtornos da população, em 

especial nos períodos chuvosos e para dar um deslocamento tranquilo do trânsito será feito a 

pavimentação asfáltica da Rua Bonifácio Nóbrega do município de Santa Luzia/Pb. 

Contrato: 1081084-06 

Pedro Souza dos S. Leitãt)UOOJner 
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ESTADO DA PARAffiA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

OBJETO DA OBRA 

Construção de Pavimentação asfáltica com sinalização vertical e horizontal. 

FISCALIZAÇÃO 

A FISCALIZAÇÃO é o preposto direto da PREFEITURA junto às obras, que dá as 

instruções para execução dos serviços, podendo rejeitar ou alterar processos de execução, 

aplicação de mão-de-obra, de material e equipamentos considerados inadequados à execução 

do projeto. 

Toda liberação será tomada tendo em vista o conteúdo destas Especificações. Os casos 

omissos serão resolvidos mediante consulta à FISCALIZAÇÃO. As dúvidas suscitadas na 

interpretação do Projeto e das Especificações serão encaminhadas, inicialmente, à 

FISCALIZAÇÃO que, caso julgue necessário, consultará sua instância superior. 

Todos os pagamentos de taxas e licenças serão de responsabilidade da 

CONTRATADA, bem como a execução e fixação, em local a ser definido pela 

FISCALIZAÇÃO, de placas indicativas da obra, nas dimensões e modelos fornecidos pela 

Prefeitura. 

Será mantido no escritório da construção, um livro de ocorrência onde serão anotados, 

pela CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, todos os fatos que interfiram no 

desenvolvimento dos trabalhos. 

Consideram-se como partes integrantes destas especificações, as instruções registradas 

no livro de ocorrência, concernentes a serviços, materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

Os materiais que derem entrada no canteiro, só serão considerados recebidos e 

aplicáveis, depois de inspecionados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA facilitará ao pessoal da FISCALIZAÇÃO, livre e seguro acesso e 

trânsito no canteiro de trabalho. 

As obras, a serem executadas, obedecerão aos cálculos, desenhos, memórias 

justificativas do projeto e a estas Especificações. 

No caso de eventuais divergências entre elementos do projeto, serão observados os 

seguintes critérios: 

A. -as cotas assinaladas prevalecerão sobre as respectivas dimensões em escala; 

B. - os desenhos de maior escala prevalecerão sobre os de menor escala; 

Contrato: 1081084-06 
Pedrv Souza dos S. Ltit 

EngeôeiroCi 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

C. - em outras divergências, prevalecerá a interpretação da FISCALIZAÇÃO; 

D. - os casos omissos ou particulares do projeto, que não estejam detalhados e 

especificados, serão decididos pela FISCALIZAÇÃO ou pela instância superior, 

prevalecendo, em qualquer caso, o que estabelecem os quantitativos constantes da 

Planilha Orçamentária, objeto da Licitação. 

A EMPREITEIRA deverá providenciar as seguintes instalações no canteiro de obra: 

A. Sanitários para operários; 

B. Tanques para água da construção; 

C. Equipamentos mecânicos; 

D. Canteiro para depósito de material exposto ao tempo; 

E. Instalação de água potável; 

F. Escritório para FISCALIZAÇÃO; 

G. Colocação de placas indicativas da obra com desenhos fornecidos pela 

PREFEITURA; 

H. Instalação elétrica para a obra; 

I. Almoxarifado; 

J. Alojamento para operários, se necessário. 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

Será exercida por ENGENHEIROS responsáveis, mestres gerais e demais elementos 

necessários para a boa execução dos serviços. 

Será procedida periodicamente a remoção de todo o entulho, ou detritos, que venham a 

se acumular no decorrer da obra. 

Deverão ser apresentados à FISCALIZAÇÃO, "croquis" indicativos das instalações, 

antes de sua efetiva execução. 

DISPOSITIVOS PRELIMINARES 

0.1. A execução de todos os serviços contratados obedecerá, rigorosamente, os projetos 

fornecidos e as especificações, que complementam, no que couber, deverá ser combinado 

previamente entre as partes. 

Contrato: 1081084-06 
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ESTADO DA P ARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

0.2. Compete ao Construtor fazer prévia visita ao local da obra para proceder a minucioso 

exame das condições locais, averiguarem os serviços e material a empregar. Qualquer 

dúvida ou irregularidade observada nos projetos ou especificações deverá ser 

previamente esclarecida com o proprietário e autor do projeto. 

0.3. No intuito de tomar todas as precauções necessárias a evitar a ocorrência de acidentes na 

obra, informamos que durante a execução dos trabalhos deverá ser rigorosamente 

observada as Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho (NR -18 Obras de 

Construção, Demolição e Reparos). 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

A presente especificação técnica tem como objetivo definir os serviços, materiais e 

processos construtivos a serem utilizadas na execução da Implantação de Pavimentação em 

Vias Públicas Urbanas do município de Santa Luzia, Paraíba. 

Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta Especificação, em dias de 

chuva. O concreto asfáltico somente deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a 

temperatura ambiente for superior a 10°C. Todo o carregamento de cimento asfáltico que 

chegar à obra deve apresentar por parte do fabricante/distribuidor certificado de resultados de 

análise dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, correspondente à data de 

fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o 

período entre os dois eventos ultrapassar de 1 O dias. Deve trazer também indicação clara da 

sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a 

refinaria e o canteiro de obra. 

Contrato: 1081084-06 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

1.0 SERVICOS PRELIMINARES 

1.1- Placa da Obra em Aço Galvanizado 

A placa deverá ser em chapa de aço galvanizado, com dimensões ( 4,00m x 2,00m), 

devendo obedecer rigorosamente ao modelo fornecido pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL. 

1.2- Serviços topográficos 

A locação deverá ser executada com instrumentos topográficos de precisão, 

devidamente aferidos antes do início dos trabalhos. Será feita sempre usando as medidas 

calculadas sobre as cotas do projeto. 

Em caso de dúvidas, deverá ser consultada a FISCALIZAÇÃO. A ocorrência de erro 

na locação da obra projetada implicará para a CONTRATADA, na obrigação de fazer, por sua 

conta e risco e, nos prazos estipulados, as modificações, demolições e reposições necessárias. 

1.3- Sinalização de Trânsito Noturna 

Deverá ser utilizada em toda a extensão do trecho que estiver em obra ou que 

apresente algum risco, a fim de evitar acidentes. 

1.4- Limpeza de Superfície com Jato 

Será feito a limpeza de toda superficie a ser pavimentada com jato de alta pressão de 

ar e água, para remoção de possíveis sujeiras. 

~.0 PAVIMENTACÃO 

2.1 Pintura de Ligação - RR-2C 

A superficie a ser pintada deverá ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e 

qualquer material solto. A superficie poderá ser levemente umedecida. 

Aplica-se, a seguir, o ligante betuminoso com emulsão RR-2C, adequado na 

temperatura compatível com o seu tipo, na quantidade recomendada e de maneira uniforme. 

Contrato: 1081084-06 
Pedro Souza dos S. Leit 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

Após aplicação do ligante deve-se esperar o escoamento da água e evaporação em 

decorrência da ruptura. 

Deve-se observar os mesmos cuidados indicados para o serviço da imprimação, como 

executar a pintura de ligação na pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, 

sempre que possível, fechada ao tráfego. 

2.2 Concreto betuminoso usinado a quente (CAPS0/70), camada de rolamento -

espessura de 3,0cm 

A produção do concreto asfáltico é efetuada em usmas apropriadas para tal. O 

concreto asfáltico produzido deve ser transportado, da usina ao ponto de aplicação, nos 

veículos próprios para isto, para que a mistura seja colocada na pista à temperatura 

especificada. Cada carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com 

tamanho suficiente para proteger a mistura. 

A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados. Caso 

ocorram irregularidades na superficie da camada, estas devem ser sanadas pela adição manual 

de concreto asfáltico, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos 

metálicos. 

Após a distribuição do concreto asfáltico, tem início a rolagem. Como norma geral, a 

temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica possa suportar, temperatura 

essa fixada, experimentalmente, para cada caso. Caso sejam empregados rolos de pneus, de 

pressão variável, inicia-se a rolagem com baixa pressão, a qual deve ser aumentada à medida 

que a mistura seja compactada, e, consequentemente, suportando pressões mais elevadas. 

A compactação deve ser iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em 

direção ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compactação deve 

começar sempre do ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada passada do rolo deve ser 

recoberta na seguinte de, pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação 

de rolagem perdurará até o momento em que seja atingida a compactação especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas da 

marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém - rolado. As rodas 

do rolo devem ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura. 

Contrato: 1081084-06 
Pedro Souza dos S.Ltit1Jf.. pune 

Engenheiro 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

Os revestimentos recém-acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu 

completo resfriamento. 

Esta camada deverá ter espessura de 3 ,O em. 

2.3 Concreto betuminoso usinado a quente (CAPS0/70), binder- espessura de S,Ocm 

Segue as orientações do item acima, porém, com espessura final de 5,0cm. 

Nota: Serão de responsabilidade da empresa vencedora da licitação os ensaios 

que comprovem a composição requerida do CBUQ. 

2.4 Transporte de massa asfáltica com caminhão basculante 10m3 

Após a fabricação do Concreto, este deve ser transportado da Usina de fabricação até o 

local da obra. Os caminhões, tipo basculante, para o transporte do concreto asfáltico usinado a 

quente, devem ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com 

água e sabão, óleo cru fino, óleo parafmico, ou solução de cal, de modo a evitar a aderência 

da mistura à chapa. V ale salientar que o concreto asfáltico somente deve ser fabricado, 

transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 1 0°C. 

A usina asfáltica de fabricação do concreto betuminoso está localizada na cidade de 

Campina Grande - PB, há aproximadamente 133,00 km de distância de Santa Luzia - PB, 

local onde será implantada a obra. 

2.5 Limpeza Final da obra 

Deverá ser procedida uma limpeza geral ao término da obra. 

3.0 SINALIZACAO VERTICAL E HORIZONTAU 

3.1 - Placas de sinalização vertical 

O projeto de sinalização viária segue os seguintes volumes: 

• Volume I - Sinalização Vertical de Regulamentação 

• Volume 11- Sinalização Vertical de Advertência 

• Volume IV- Sinalização horizontal 

Ptdro Souza doa S. ' 
Contrato: 1081084-06 7 



ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

Devem ser colocadas na posição vertical, fazendo um ângulo de 93° a 95° em relação 

ao sentido do fluxo de tráfego, voltadas para o lado externo da via. 

As placas deverão ser instaladas nas calçadas existentes ou levemente afastadas da 

pista de rolamento, sempre Localizada do lado direito da via (exceto quando sua visibilidade 

estiver prejudicada). 

3.2 - Confecção de suporte 

Será confeccionado o suporte e travessa para colocação da placa de sinalização 

vertical das ruas, com madeira de boa qualidade. Deverá ficar SOem enterrado no solo. 

3.3 - Placa de identificação de rua 

Deverá ser providenciado placa de identificação nas dimensões de 45x25 em e 

colocadas em local de fácil visualização. Será em chapa esmaltada. 

CONSIDEBACÕESFUVUS 

Em caso de divergência entre as informações existentes no projeto topográfico e 

memorial descritivo com os presentes na planilha orçamentária, deverão prevalecer as 

informações da planilha orçamentária. 

Contrato: 1081084-06 

Pedro Souza dos S. Li~ 
Engenheiro Ci 

CR!A !PB: 1616 

Santa Luzia (PB20 de janeiro de 2022. 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-PB I 

I 
ART OBRA / SERVIÇO 
N° PB20220424437 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba 

___ 1. Responsável Técnico 

PEDRO SOUZA DOS SANTOS LEITAO NUNES 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Empresa contratada: CLAUDINEIA LEITÃO MARTINS SÁTIRO- ME 

___ 2. Dados do Contrato 

Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

PRAçA Estanislau de Medeiros 

Complemento: 

Cidade: Santa Luzia 

Celebrado em: 30/12/2020 

INICIAL 

RNP: 1616046325 

Registro: 1616046325PB 

Registro: 0000337583-PB 

CPF/CNPJ: 09.090.689/0001-67 

N°: s/n 

Bairro: Antônio Bento de Morais 

UF: PB CEP: 58600000 

Contrato: 001/2021 

Valor: R$1.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: Órgão Público 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

RUA DIVERSAS 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Data de Início: 06/12/2021 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Previsão de término: 21/01/2022 

Proprietário: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

___ 4. Atividade Técnica 

N°: S/N 

Bairro: SEDE DO MUNICÍPIO 

UF: PB CEP: 58600000 

Coordenadas Geográficas: o, o 
Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 09.090.689/0001-67 

1 · DIRETA Quantidade Unidade 

5 - PROJETO > OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL> PAVIMENTAÇÃO> #1474 • ASFÁL TICA 

5 - PROJETO > OBRAS E SERVIÇOS CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 • 
SINALIZAÇÃO VERTICAL 

5 - PROJETO > OBRAS E SERVIÇOS CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 • 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

38 - ORÇAMENTO > OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL> PAVIMENTAÇÃO> #1474 -ASFÁLTICA 

38- ORÇAMENTO> OBRAS E SERVIÇOS- CONSTRUÇÃO CIVIL> TRANSPORTE> #1361 -
SINALIZAÇÃO VERTICAL 

38- ORÇAMENTO> OBRAS E SERVIÇOS· CONSTRUÇÃO CIVIL> TRANSPORTE> #1362 • 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

9 - ESPECIFICAÇÃO > OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL> PAVIMENTAÇÃO> #1474- ASFÁL TICA 

9 - ESPECIFICAÇÃO > OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 -
SINALIZAÇÃO VERTICAL 

9 - ESPECIFICAÇÃO > OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 -
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

3.458,40 

3.458,40 

3.458,40 

1,00 

1,00 

1,00 

1,00 

1,00 

1,00 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

m• 

m• 

m• 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

___ 5.0bservaçôes -------------------------------------------------------------------------------------
Projetos, orçamento e especificaçôes para implantação de pavimentação asfáltica em vias públicas urbanas no município de Santa Luzia - PB, sob 
operação 1081084-06. 

_____ 6. Declarações ----------------------------------------------------------------------------------
- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-PB, 
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar. 

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004. 

___ 7. Entidade de Classe ------------------------------------------------------------------------------
NENHUMA- NAO OPTANTE 

Ptdrv Souza dos S. LeitR 
Engenheiro • 

CR!A /PB: 161 

autenticidade desta ART pode ser verificada em: httpJ/crea-pb.sitac.com.br/publico/, com a chave: B8XZc 

Impresso em: 31 /01/2022 às 08:02:16 por:, ip: 177.154.52.44 

sic.creapb.org.br 

Tel: (63) 3533 2525 

creapb@creapb.org.br 

Fax: 
CREA-PB 
Conseho Reglonat de Engenharia 

eAgr'OOO!Ti3daParalb8 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-PB 

Pãglna 212 

ART OBRA / SERVIÇO 
N° PB20220424437 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba 

___ 8. Assinaturas 

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

______ , _ __ de _______________ de __ _ 

Local data 

• 
A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http~/ae~.sitac.com.br/publiool. com a chave: B8XZc • 

Impresso em: 31/0112022 às 08:02:16 por. . op: 177.154.52.44 
I 

sic.aeapb.org.br a eapb@aeapb.org.br 11 ~~=!!!! l!J ; • 
Tel: {63) 3533 2525 Fax: , .....,...... .. ....,,.. 



ITEM DESCRIÇAO 

...J 
w Há indicação em 

~~ 
1 

projeto do traçado da 
o~ 
o::w rota acessível na 

(.) área de intervenção? 
<( 

As calçadas novas 
ou reformadas 

2 possuem faixa livre 
com largura mínima 
de1,20m? 
As faixas livres não 

3 possuem 
obstáculos? 
As calçadas novas 
ou reformadas 

4 possuem faixa de 
serviço com largura 
mínima de 0,70 m? 
Em casos de 
calçadas novas ou 

5 
reformadas com 
largura superior a 
2,0m, há faixa de 
acesso? 
A faixa livre possui 

6 
2, 1 o m de altura livre 
nas calçadas novas 
ou reformadas? 
A sinalização 
suspensa está 

7 
instalada acima de 
2,10 m do piso nas 
calçadas novas ou 
reformadas? 

cn A faixa livre ou 
<( passeio das calçadas 
Cl 
(). 8 novas ou reformadas 

possui inclinação ...J 

() transversal de até 
3%? 
Nas calçadas novas 
ou reformadas há 
sinalização tátil 

9 
direcional quando da 
ausência ou 
descontinuidade de 
linha-guia 
identificável? 
A sinalização visual 
possui contraste de 

10 luminãncia, em 
condições secas e 
molhadas nas 
calcadas novas? 
Há sinalização tátil 
ou piso tátil para 
informar a existência 
de: desníveis, 
objetos suspensos, 
equipamentos, 
mudança de direção, 

11 travessia de 
pedestre, início e 
término de rampas e 
escadas, 
rebaixamentos de 
guia nas calçadas 
novas ou 
reformadas? 

ANEXO I 

LISTA DE VERIFICAÇÃO EM ACESSIBILIDADE 

ATENDIMENTO* 

PELO 
CONCEDENTE 

NAO 
N/A- ou 

SIM nesta 
Justificar MANDATÁRIA** 
(não será etapa- *NO PROJETO 
verificado) DE 

ENGENHARIA 

X s 

X s 

X n 

X n 

X n 

X n 

X n 

X n 

X n 

X n 

X n 

ETAPA DE VERIFICAÇÃO 

PELO 
CONVENENTE 
NO PROJETO 

EXECUTIVO DE 
ACESSIBILIDADE 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

ITEM DA OBS. 
PELO NBR CONVENENTE 

9050/15: NO LAUDO DE . 
CONFORMIDADE 

s 6.1 

s 6.12.3.b) 

s 6.12.3.b) 

s 6.12.3.a) 

s 
6.12.1 

6.12.3.c) 

s 6.12.3.b) 

s 5.2.8.2.3 

s 6.12.3.b) 

ABNT 
NBR s 

16537-
7.8.1 

s 5.4.6.2 

5.4.6.3 
ABNT 

s NBR 
16537-
6.6-7.4 

Pedro Souza dos S. Leit;~, 11úDtS 
Engenheiro 

CREA /PB: 161 . 



A faixa livre das 
calçadas novas ou 
reformadas possui 
piso com superfície 

12 
regular, firme, 

X n s s 6.3.2 
estável, não 
trepidante e anti 
derrapante, sob 
condição seca ou 
molhada? 
O acesso de veículos 
aos lotes cria 

13 
degraus ou desníveis 

X n s s 6.12.4 
na faixa livre nas 
calçadas novas ou 
reformadas? 
Os rebaixamentos de 
calçadas ou faixas 
elevadas para a 
travessia das vias 
constantes da 

14 
intervenção estão na 

X s s s 6.12.7 
direção do fluxo da 
travessia de 
pedestres em 
calçadas novas ou 
reformadas ou 
reformadas? 
Os rebaixamentos de 
calçadas possuem 
inclinação igual ou 
inferior a 8,33% (nas 

15 
rampas laterais e 6.12.7.3 
central) ou igual ou 

X n s s 6.12.7.3.4 
inferior a 5% para 
rebaixamento total 
(nas rampas laterais) 
em calçadas novas? 
Os rebaixamentos de 
calçadas possuem 
rampa central com 

16 largura mínima de X s s s 6.12.7.3 
1 ,50m em calçadas 
novas ou 
reformadas? 
Os rebaixamentos de 
calçadas são feitos 
de forma a não 
reduzir a largura da 

17 faixa livre ou passeio X n s s 6.12.7.3 
em medida inferior a 
1 ,20m em calçadas 
novas ou 
reformadas? 
Há desnível entre o 
término do 
rebaixamento da 

18 calçada e o leito X n s s 6.12.7.3.1 
carroçável em 
calçadas novas ou 
reformadas? 
Há rebaixamento do 
canteiro divisor de 

19 pistas, com largura X s s s 6.12.7.3.5 
igual à da faixa de 
travessia? 
Os semáforos para 
pedestres possuem 

20 dispositivos 
X n s s 8.2.2.3 sincronizados com 

sinais visuais e 
sonoros? 

Os semáforos, se 
acionados 

21 
manualmente, 

X n 
5.6.4.3 

possuem comando s s 
8.2.2.1 

com altura entre 0,80 
me 1,20 m do piso? 

As passarelas de 
pedestres possuem 

cn uma das 
:5 alternativas? 
UJ 
c::: 22 a. rampas; 

X s s s 6.13.1 
~ b. rampas e escadas; 
cn c. rampas e 
~ elevadores; 

d. escadas e 
elevadores. 

cn (.) As rampas em rota 6.6.2.5 A <LJ.Jcn 23 s s s 
Q. UJ acessível possuem 

l'<droSoouados S.~ 
~~ CREA !PB: 161 . .. 2·5 



no mínimo, 1,20 m 
de largura? 
Os patamares 
(intermediários, de 
início e término da 
rampa) possuem 

24 
dimensão 

X s s s 6.6.4 
longitudinal mínima 
de 1,20 m e não 
invadem a área de 
circulação 
adjacente? 
Para segmento de 

25 
rampa com desnível 

X n s s 6.6.2.1 
máximo de 1 ,50 m, a 
inclinação é de 5%? 
Para segmento de 
rampa com desnível 

26 máximo de 1,00 m, a X n s s 6.6.2.1 
inclinação é de até 
6,25%? 
Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 0,80 m, 

27 
sua inclinação é de 

X n s s 6.6.2.1 
até 8,33% e o 
número máximo de 
segmentos de rampa 
é 15? 
Em rampas, na 
ausência de paredes 

28 laterais, há guarda X n s s 6.9.5 
corpos e guias de 
balizamento? 
As escadas em rota 

29 
acessível possuem 

6.8.3 no mínimo 1,20 m de X s s s 

largura? 
Há patamar em 
escadas a cada 
desnível de 3,20 m 
(exceto escada de 

30 lances curvos ou X s s s 6.8.7 
mistos) com no 
'. mrmmo 1,20m de 

dimensão 
longitudinal? 
Os pisos dos 
degraus das escadas 

31 possuem dimensão X n s s 6.8.2 
entre 0,28 m e 0,32 
m? 
Os espelhos dos 
degraus das escadas 

32 possuem dimensão X n s s 6.8.2 
entre 0,16 m e 0,18 
m? 
Há sinalização visual 
aplicada nos pisos e 
espelhos dos 

33 degraus, X n s s 5.4.4 
contrastante com o 
revestimento 
adjacente? 
Em escadas, na 
ausência de paredes 

34 laterais, há guarda X s s s 6.9.5 
corpos e guias de 
balizamento? 

Nas rampas e 
35 escadas há X s s s 6.9.2.1 

corrimãos? 

Em escadas e 
rampas os corrimãos 
são contínuos com 
diâmetro entre 30 
mm a 45 mm, com 

36 altura de 0,92 m e a 
X n s s 6.9 0,70 m do piso e 

prolongamento 
mínimo de 0,30 m 
nas extremidades e 
recurvados nas 
extremidades? 
Em rampas ou 
escadas com largura 

37 igual ou superior a X n s s 6.9.4 

A~ 2,40 m, há instalação 
de corrimão 

Pedro Souza dos S. w•JIJ. ts 
Bnsenheiro ç1p 
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intermediário? 
Em rampas ou 
escadas, se há 
corrimão 
intermediário e 

38 patamar com X n s s 6.9.4.1 

comprimento 
superior a 1 ,40 m, há 
espaçamento mínimo 
deO,SO m? 

Em plataforma de 
elevação vertical com 

39 
percurso aberto, há 

X o s s 6.10 
fechamento continuo 

com altura de I , 10 m e 

sem vãos laterais? 

Em plataforma de 
elevação vertical com 

6.10.3.2 40 percurso superior a X o s s 
2,00 m, o percurso é 
fechado? 
Em plataforma de 
elevação inclinada há 

41 
parada programada no 

X n s s 6.10.4.2 
patamares ou pelo 
menos a cada 3,20 m 
de desnível? 
Há dispositivos de 
comunicação interno e 

42 externo à caixa de X o s s 6.10.1 
corrida, para solicitação 
de auxílio? 
Os elevadores, quando 
projetados para I ABNT 
cadeira de rodas e I NBRNM 

43 outro usuário, possuem X s s s 313-cabine com dimensões 
mínimas de 1,40 m x Tabela 1 
!,lOm? 
Em elevadores, quando 
projetados para I 
cadeira de rodas e I ABNT 

"' 44 outro usuário, as portas, X n s s NBRNM 
U-1 quando abertas, 313-e<: 

§ possuem vão livre de Tabela 1 
0,80 m x 2,10 m? 

> ABNT U-1 o piso da cabine 
...l 
U-1 45 contrasta com o da X n s s NBRNM 
U-1 circulação? 313 
"' 
~ Há sinalização com ABNT 

piso tátil de alerta junto NBR o 46 à porta dos elevadores s ... X o s 16537-...: e plataformas de 
E- 6.9.1 ...: elevação vertical? s: Possui sinalização 

sonora informando o 
47 pavimento em X o s s 6.10.1 

equipamentos com 
mais de duas paradas? 
Junto à porta do 
elevador hà dispositivo 
entre I ,80 m e 2,50 m ABNT 

48 que emite sinais sonoro X o s s NBRNM 
e visual, indicando o 313 
sentido em que a 
cabine se movimenta? 
A botoeira do ABNT 

49 
pavimento está s s NBRNM localizada entre 0,90 m 

X n 

e I 10m do piso? 313 
A botoeira da cabine ABNT 

50 
está localizada entre s s NBRNM 0,90 m e 1,30 m do 

X o 

piso? 313 
O desnível entre o piso ABNT 

51 da cabine e o piso s s NBRNM é de, 
X n 

externo no 
313 máxímo, 15 mm? 

A distância horizontal ABNT 
52 

entre o piso da cabine e 
X o s s NBRNM 

o piso externo é de, n? 
313 máximo, 35 mm? 

o número do 
pavimento está 

53 
localizado nos batentes 

indicando o 
X 

externos, 
n s s 5.4.5.2 

andar, em relevo e em 
Braille? 

Mo Souza dos S. Leir~'-'Wm::~ 
Engenheiro • ~ 
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o 
Vl 
Vl 
L1J 

~ 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

64 

65 

66 

67 

68 

69 

Há rota acessível 
interligando as vagas 
reservadas dos 
estacionamentos aos 
acessos? 
Há vagas de 
estacionamento 
reservadas a veículos 
que transportem 
pessoas com 
deficiência? 
O número de vagas de 
estacionamento 
reservadas a veículos 
que transportem 
pessoas com 
deficiência é de, no 
mínimo, 2% do total de 
vagas, assegurada, no 
mínimo I vaga? 
As vagas destinadas a 
pessoas com 
deficiência localizam­
se a, no máximo, 50m 
do acesso à edificação 
ou elevadores? 
As vagas destinadas a 
pessoas com 
deficiência contam com 
espaço adicional de, no 
mínimo, I ,20 m de 
largura? 
Há vagas de 
estac.ionameoto 
reservadas a veículos 
que transportem 
pessoas idosas? 
O número de vagas 
destinadas a veículos 
que transportem 
pessoas idosas é de, no 
mínimo, 5% do total de 
vagas, com no mínimo 
uma vaga? 
As vagas destinadas a 
pessoas idosas estão 
posicionadas próximas 
das entradas do 
edificio? 
As vagas reservadas 
contém sinalização 
vertical e horizontal? 

Há indicação no projeto 
do traçado da rota 
acessível? 

A rota acessível 
interliga as àreas de uso 
público e adaptadas da 
edificação e incorpora 
as circulações? 
Todas as entradas da 
edificação de uso 
público ou comum são 
acessíveis? 
Se houver controle de 
acesso, tipo catracas ou 
cancelas, pelo menos 
um deles em cada 
conjunto é acessível? 
Possui sinalização 
informativa e 
direcional nas entradas 
e saidas acessíveis? 
Há mapa acessível 
instalado 
imediatamente após a 
entrada principal com 
piso tátil associado, 
informando os 
principais pontos de 
distribuição no prédio 
ou locais de maior 
utilização? 
Há pelo menos duas 
formas de 
deslocamento vertical 
nas circulações 
verticais? (escadas 

X o 

X 

X 

X n 

X n 

X 

X 

n 

X o 

X 

X 

X o 

X n 

X o 

X n 

X 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

6.2.4 

Lei 
13.146/2 

015 

Lei 
13.146/2 

015 

6.14.1.2 

6.14.1.2 

Lei 
10.741/2 

003 

Lei 
10.741/2 

003 

6.14 

5.5.2.3 
6.14 

6.1.1 

6.1.1 

6.2.1; 
6.1.1.1 

6.2.5 

6.2.8 

Anexo B 
8 .4 

6.3 

Pedro Souza dos S. Leít.~~.n~ 
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rampas, plataformas 
elevatórias ou 
elevador) 

As superfícies de piso 
possuem revestimento 

70 
regular, firme, estável, 

X n s s 6.3.2 
não trepidante e 
antiderrapante, estando 
secas ou molhadas? 
A rota acessível é 
nivelada ou possui 
desníveis de no 

71 
máximo 0,5 em, ou 

X 
quando maior que 0,5 

n s s 6.3.4.1 

o em e menor que 2 em é 

"' chanfrada na proporção s:: 
1:2 (50%) 

Há rampa nos casos em 6.1 
72 que ocorra um desnível X n 6.1.1.2 

maior que 2 em? 6.3.4.1 
Se houver grelhas e 
juntas de dilatação em 
rotas acessíveis, os 

73 vãos perpendiculares X n s s 6.3.5 
ao fluxo principal 
possuem dimensão 
máxima de 15mm? 

Para corredores de uso 
comum com extensão 

74 de até 4,00 m, a largura X n s s 6.11.1 
é de, no mínimo, 0,90 
m? 
Para corredores de uso 
comum com extensão 

75 de até 10,00 m, a X n s s 6.11.1 
largura é de, no 
mínimo, I ,20 m? 
Para corredores de uso 
comum com extensão 

76 acima de lO,OOm, a X n s s 6.11.1 
largura é de, no 
mínimo, 1,50 m? 
Para corredores de uso 

77 público, a largura é de, X n s s 6.11.1 
no mínimo 1,50 m? 
Para transposição de 
obstáculos com no 

78 máximo 0,40 m de X n s s 6.11.1.2 
extensão, a largura é de 
no mínimo 0,80 m? 

"' :il 
o 

Para transposição de o 

~ obstáculos com 

o 79 extensão superior a X n s s 6.11.1.2 
u O, 40 m, a largura é de 

no mínimo 0,90 m? 

As passagens possuem 

80 
informação visual, 

X n s s 5.4.1 associada a sinalização 
tátil ou sonora? 
Há placas de 
sinalização informando 
sobre os sanitários, 

81 acessos verticais e X n s s 5.2.8.1 
horizontais, números de 
pavimentos e rota de 
fuga? 
Esta sinalização está 
disposta em locais 
acessíveis para pessoa 
em cadeira de rodas, 

82 com deficiência visual, X n s s 5.2.8.1 
entre outros usuários, 
de tal forma que possa 
ser compreendida por 
todos? 
Quando a rota de fuga 
incorpora escadas de 

< 
emergência e elevaores 

o de emergência há área 
::> de resgate com no 
~ 83 X s s s 6.4.4 w mínimo um M.R 
o (0.80XI,20m) por < 
f- pavimento e um para 
o cada escada e elevador ~ 

de emergência? w 84 As rotas de fuga e as X n s s 5.5.1 
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saídas de emergência 
estão sinalizadas, com 
informações visuais, 
sonoras e táteis? 

As rampas possuem 
largura mínima de 1,50 
m? Sendo o mínimo 

85 admissível de !,20m X s s s 6.6.2.5 
(indicadas no projeto 
como as pertencentes à 
rota acessível) 
As escadas possuem 
largura mínima de 

86 
!,20m? (indicadas no 

X s s s 
projeto como as 6.8.3 
pertencentes à rota 
acessível) 
Há guarda-corpos e 
guias de balizamento 
em rampas e escadas, 

6.6.3 na ausência de paredes 
87 laterais? (indicadas no 

X s s s 6.9.5 
projeto como as 
pertencentes à rota 
acessível) 
Há corrimãos em 
escadas e rampas? 

88 (indicadas no projeto X s s s 6.9.2.1 
como as pertencentes à 
rota acessível) 
Os corrimãos são 
contínuos, com 
diâmetro entre 30 mm a 

"' 
45 mm, em ambos os 

< 89 
lados, com altura de s s 6.9.2.1; 

~ 0,92 m e a 0,70 m do 
X n 4.6.5 

u piso, prolongamento 
"' L.tl mínimo de 0,30 m e 
L.tl recurvados nas 
"' 

~ 
extremidades ? 
Em rampas ou escadas 
com largura igual ou 

90 superior a 2,40 m, há X n s s 6.9.4 
instalação de corrimão 
intermediário? 
Em rampas ou escadas, 
se hà corrimão 
intermediário e patamar 

91 com comprimento X n s s 6.9.4.1 
superior a I, 40 m, há 
espaçamento mínimo 
de 0,80 m? 
Os patamares 
(intermediários, de 
início e término) das 

92 
rampas possuem s s 6.6.2 
dimensão longitudinal X s 

6.6.4 
mínima de 1,20 m e 
não invadem a área de 
circulacão adjacente? 
Há patamar em escadas 
a cada desnível de 3,20 

93 
m (exceto escada de 6.8.7 
lances 

X s s s 6.8.8 curvos ou 
mistos), com dimensão 
longitudinal de 1,20 m? 
Os patamares de 
mudança de direção em 

94 
rampas e escadas 6.6.4; 

X s s s possuem o 6.8.3 
comprimento igual à 
largura das mesmas? 
Para segmento de 

95 
rampa com desnível 

6.6.2.1 màx.imo de 1,50 m, a X n s s 
inclinação é de 5%? 
Para segmento de 

"' rampa com desnível 
< 96 máximo de 1,00 m, a s s 6.6.2.1 ~ 

X n 

u inclinação é de até 

"' 625%? 
L.tl 

de L.tl Para segmento 

"' rampa com desnlvel 

~ 
màx.imo de 0,80 m, sua 

97 inclinação é de até X n s s 6.6.2.1 
8,33% e o número 
máximo de segmentos 

/) de rampa é 15? 
Os pisos dos degraus 

~ 98 das escadas possuem X s s s 6.8.2 
dimensão entre O 28 m ft. ..a. ~ ,. . . 1---

·-"--~·~· 'P' 
s 
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e 0,32 m? 
Os espelhos dos 

99 
degraus das escadas 

X s s s 6.8.2 
possuem dimensão 
entre 0,16 me 0,18 m? 
O primeiro e o último 

100 
degrau de um lance de 

X 
escada distam 0,30m da 

s s s 6.8.4 

circulação adjacente? 
As escadas que 
interligam os 

101 pavimentos, possuem X n s s 5.5.1.3 
sinalização tátil, visual 
e/ou sonora? 

102 
Há sinalização visual 

X n s s 5.4.4 
de degraus isolados? 

Em plataforma de 
elevação vertical com 

103 
percurso aberto, há n s s 6.10.3.1 
fechamento contínuo 

X 

com altura de 1,10 me 
sem vãos laterais? 
Em plataforma de 
elevação vertical com 

104 percurso superior a X n s s 6.10.3.2 
2,00 m, o percurso é 
fechado? 
Em plataforma de 
elevação inclinada há 

105 
parada programada nos 

X n s s 6.10.4.2 
patamares ou pelo 
menos a cada 3,20 m 
de desnível? 
Há dispositivos de 
comunicação ínterno e 

106 externo à caixa de X n s s 6.10.1 
corrida, para solicitação 
de auxílio? 

Os elevadores possuem ABNT 

"' 107 
cabine com dimensões 

s s s NBRNM 
mínimas de 1,40 

X 
1'-l m x 

313 ~ ! , lOm? 

~ Em elevadores as > 
1'-l portas, quando abertas, 
,.J 

108 vão livre s s 6.11 .2.4 1'-l possuem X n 
w mínimo de 0,80 m x 

"' 
~ 

2,10m? 

o piso da cabine ABNT 
o 109 contrasta com o da X n s s NBRNM 
~ circulação? 313 1-
< Possui sinalização com s; piso tátil de alerta e 

110 
visual junto ao s s 6.10.1; 
equipamento? (exceto 

X n 6.10.4.4 
plataforma de elevação 
inclinada) 
Possui sinalização 
sonora informando o 

111 pavimento em X n s s 6.10.1 
equipamentos com 
mais de duas paradas? 
Junto à porta do 
elevador há dispositivo 
entre I ,80 m e 2,50 m ABNT 

112 que emite sinais sonoro X n s s NBRNM 
e visual, índicando o 313 
sentido em que a 
xcabine se movimenta? 
A botoeira do ABNT 

113 
pavimento está s s NBRNM 
localizada entre 0,90 m 

X n 

e 1,10 m do piso? 313 
A botoeira da cabine ABNT 

114 
está localizada entre s s NBRNM 
0,90 m e 1,30 m do 

X n 

piso? 313 
O desnível entre o piso ABNT 

w 115 da cabine e o piso 
X o s s NBRNM 

"'"' externo é de, no 
313 ~~ máximo, 15 mm? 

o~ A distância horizontal ABNT 
~> 116 

entre o piso da cabine e 
X n s s NBRNM 

i-1'-l o piso externo é de, no 
313 -o:..J máximo, 35 mm? ..JW 

p.. o níunero do 5.4.5.2 117 oavimento está 
X n s s 
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118 

119 

120 

121 

122 

123 

124 

125 

126 

127 

128 

129 

130 

131 

localizado nos batentes 
externos, indicando o 
andar, em relevo e em 
Braille? 
As portas, quando 
abertas, possuem vão 
livre de 0,80 m de 
largura e 2, I O m de 
altura? 
Nos locais de prática 
esportivas, as portas 
tem largura mínima de 
I m nas circulações 
destinada a praticantes? 
Em portas de duas ou 
mais folhas, pelo 
menos um delas possui 
vão livre de 0,80 m de 
largura? 
Se houver portas em 
sequência, há espaço 
entre elas (abertas) de, 
no mínimo, 1,50 m de 
diâmetro e 0,60 m ao 
lado da maçaneta? 
A área de varredura das 
portas não interfere nas 
áreas de manobra, na 
dimensão mínima dos 
patamares e no fluxo 
principal de circulação? 
Se abertura da porta é 
no sentido do 
deslocamento do 
usuário, existe espaço 
livre de 0,30 m entre a 
porta e a parede e 
espaço frontal de I ,2 m 
ou acionamento 
automático? 
Se abertura da porta é 
no sentido oposto ou 
lateral ao deslocamento 
do usuário, existe 
espaço livre de 0,60 m 
entre a porta e a parede 
e espaço frontal de 
I ,5m ou acionamento 
automático? 
Possui sinalização 
visual no centro da 
porta ou na parede ao 
lado da maçaneta (1,20 
m - 1,60 m) no lado 
externo, informando o 
ambiente? 
A sinalização visual 
está associada à 
sinalização tátil em 
relevo e Braille 
(instalada na parede 
adjacente ou batente 
em altura entre O ,90 m 
- 1,20 m) ou sonora? 
As maçanetas das 
portas são do tipo 
alavanca e estão 
instaladas entre 0,80 m 
e 1,10 m do piso? 
A altura do peitoril 
respeita o cone visual 
de pessoa em cadeira 
rodas (aprox. 60 em)? 
As janelas possuem 
comando de abertura 
instalados entre 0,60 m 
e I ,20 m do piso? 
Existe sanitário 
acessível, para cada 
sexo, em todos os 
pavimentos, com 
entrada independente 
dos 
coletivos? 

sanitários 

As superficies de piso 
dos sanitários 
acessíveis não possuem 
desníveis e possuem 
revestimento regular, 
firme, estável, não 
treoidante e 

X 

X 

X n 

X o 

X n 

X n 

X n 

X n 

X n 

X o 

X n 

X n 

X 

X n 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

6.11.2.4 

6.11.2.4; 
6.11.2.1 

2' 
10.11.1 

6.11 .2.4 

6.11 .2 

6.6.4.1; 
6.8.8; 

6.11 .2.1 

6.11 .2.2 

6.11 .2.2; 
6.11 .2.3 

5.4.1 

5.4.1 

6.11 .2.6 

6.11 .3 

6.11 .3 

7.4.3 

6.3.2 
6.3.4 j} 
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antiderrapante, estando 
secas ou molhadas? 
Há no mínimo 5% do 
total de cada peça 
sanitária, com DO 

132 mínimo uma, para cada X n s s 7.4.3 
sexo em cada 
pavimento, onde há 
sanitários? 
O sanitário acessível ou 
boxe sanitário acessível 

133 possui circulação livre X s s s 7.5.a) 
para giro de 360° 
(diâmetro 1,50 m)? 
Os sanitários acessíveis 
possuem dispositivo de 
sinalização de 
emergência (alarme 
sonoro e visual) 

134 próximo à bacia, X D s s 5.6.4.1 
acionado através de 
pressão ou alavanca, 
instalado à 40 em do 
piso e com cor 
contrastante? 
Os interruptores foram 

135 
instalados em altura de s s 4.6.9 
0,60m 1,00 do 

X n 
a m 

piso? 

As portas, quando 
abertas, possuem vão 

136 livre de 0,80 m de X s s s 6.11.2.4 
largura e 2,10 m de 
altura? 
Em caso de porta de 

137 
eixo vertical, a abertura 

X s s s 7.5.f) é para o lado externo 
do sanitário ou boxe? 
Nos locais de prática 6.11.2.4; 
esportivas, as portas 6.11.2.1 

138 tem largura mínima de X s s s 
2; lm nas circulações 

destinada a praticantes? 10.11.1 
A porta possui puxador 
horizontal, com 
diâmetro entre 25 mm a 6.11.2.7 

(/J 35 mm, com Figura < 139 comprimento mínimo X n s s 1- 84· e>: de 0,40 m, afixado na 
~ parte interna da porta e 7.11.5 

maçaneta tipo 
alavanca? 
Há sinalização visual 
no centro da porta ou 
na parede ao lado da 

140 maçaneta (1,20 m - X n s s 5.4.1 
1,60 m) DO lado 
externo, informando o 
ambiente? 
A sinalização visual 
está associada à 
sinalização tátil em 

141 
relevo e Braille 

5.4.1 (instalada parede 
X o s s na 

adjacente ou batente 
em altura entre 0,90 m 
- I 20m) ou sonora? 

Há àrea de 
transferência (0,80 m x 

142 
1,20 m) lateral, 

X s s s 7.5 
diagonal e 
perpendicular para a 
bacia sanitária? 
A bacia possui 0,43 m 

143 
a 0,45 m de altura em o 

X n s s 7.7.2.1 
:% assento ( 46 em de 

·~ altura com assento)? 
1-

144 
A bacia NAO possui s s 7.7.2.1 z abertura frontal? 

X o 

< Há barras de apoio com "' < comprimento 
.. 

ü 
mllllmo 

< de 0,80 m, fixadas 
co horizontalemente nas 

paredes de fundo e na 7.7.2.2 

145 
lateral da bacia 

D s s 
Figuras 

sanitária, distando 0,75 
X 

103 e 
m do piso acabado e 104 
uma barra vertical de, 
no mínimo 0,70m, a 

a ~ O, I Om acima da barra 
horizontal e a O 30m da 

Pedro Souu dts S. Ltid :a ..r 

Enctnileir~ ;::t "' 
CR!A !PB: 161 . 2·5 



borda frontal da bacia? 
o acionamento da 

146 
válvula de descarga s s 7.7.3.1 
está a no máximo 1,00 

X n 

m do piso? 
No caso de caixa 

147 
acoplada, a barra sobre 

X n s s 7.7.2.3.3 
esta, possui altura 
máxima de 0,89 m? 
o acionamento de 

148 
descarga em caixa s s 7.7.3.2 
acoplada é do tipo 

X n 

alavanca ou sensores? 
O lavatório acessível é 
sem coluna ou com 
coluna suspensa, com 7.5.d) 

149 
profundidade máxima s s Figura 
de O,SOm, altura final 

X n 

entre 0,78 e 0,80m e 98 
distante 0,30 m do 
piso? 
No caso de lavatório 
instalado em bancada, a 
altura superior da cuba 

ISO está entre 78 e 80 em, e X n s s 7.10.3 
possui altura livre 
inferior de, no mínimo, 

o 73 em? 
õ1 Há barras de apoio de -o 
E- cada lado dos < > lavatórios, distantes a, 
< no máximo, O,SOm da ...l 

parede e do eixo da 7.8.1 
torneira e no caso de Figuras 

ISI barra horizontal, o X n s s 
perfil superior de 0,78 a 113 e 
0,80m do piso e no 114 
caso de barra vertical 
com, no mínimo, 
0,40m de comprimento, 
a 0,90m do j>iso? 
As torneiras são 
acionadas por alavanca, 

152 senso r eletrônico ou X n 7.8.2 
dispositivo equivalente 
? 

Existe área de 
aproximação frontal 
para Pessoa com 

IS3 
Mobilidade Reduzida 
(diâmetro de 60 em) e 

X o s s 7.10.4 
para Pessoa em Cadeira 
de Rodas (0,80 m x 
1,20m)? 
Para os mictórios 

154 
suspensos, a altura da 

X n s s 7.10.4.3 borda frontal é de 0,60 
m a0,65 m? 

o Acionamento da 
õ1 descarga é do tipo 
-o ISS alavanca ou automática X n s s 7.10.4.3 E-
u e possui altura de 1,00 
:E m do piso? 

o mictório possui 
barras de apoio em 
ambos os lados com 
afastamento de 0,30 m 

156 (a partir do eixo). X n s s 7.10.4.3 
comprimento mínimo 
de O, 70 m e fixadas a 
altura de 0,75 m do 
piso acabado? 

Se existir ducha 
higiênica, está instalada 7.5. m) 

157 
de 0,4S a 1,20 do piso e 

X o Figura 
d.istâote de 0,25 a 

14 

"' 
0,43m da borda lateral 

o da bacia? 
õ1 o espelho, quando 
-o instalado em parede "' "' sem pias, possui borda tJJ 
u 158 inferior a, no máximo, X n s s 7.11.1 < 

0,50 m e a borda 
superior a, no mínimo, 
1,80 m do piso? 

159 o espelho, quando 
X n s s 7.11.1 /.~ instalado sobre o 
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lavatório, possui borda 
inferior a. no máximo, 
a 0,90 m e a borda 
superior a, no mínimo, 
1,80 m do piso? 
A papeleira embutida 
está em altura mínima 

160 de 0,55 m (eixo) do X n 5 5 7.11.2 
piso e dista 0,20 m da 
borda frontal da bacia? 
A papeleira de sobrepor 
está alinhada com a 

161 
borda frontal da bacia e 
o acesso ao papel está a 

X n 5 5 7.11.2 

1,00 m do piso 
acabado? 

Os acessórios 
(papel eira, cabide e 7.11.3 

162 porta-objetos) atendem X o 5 5 7.11 .4 
à altura entre 0,80 m e 
!,20m? 

As dimensões mínimas 

163 
do boxe de chuveiro 
são de 0,90 m x 0,95 

X s 5 5 7.12.1.2 

m? 
Caso exista porta no 
boxe, esta possui vão 
com largura livre 

164 mínima de 0,90 m X o 5 5 7.12.1.1 
confeccionada em 
material resistente a 
impacto? 
O registro do chuveiro 7.12.2 

165 
está a I ,00 m do piso 

X o 5 5 Figura 
o acabado e a 0,45 m de 

126 

~ 
distância do banco? 
Há banco instalado na 
parede lateral ao 

:r: chuveiro, com 7.12.3 u 
~ 166 dimensões mínimas de X n 5 5 Figura 
Ci 0,70 m x 0,45 m, e 126.b) 
~ altura de 0,46 m do o piso acabado? co 

No boxe há barra de 
apoio de 90° na parede 7.12.3 

167 lateral ao banco e barra X n 5 5 Figura 
vertical na parede de 126.a) 
fixação do banco? 

O piso do boxe de 
chuveiro é 
antiderrapante, está 

168 
nivelado com o piso 

5 5 7.12.4 adjacente possui 
X o 

e 
grelhas ou ralos fora da 
área de manobra e 
transferência? 

Há área de 7.13.2 

169 
transferência (0,80 m x 

X o 5 5 
Figuras 

1,20 m) lateral à 127 e 
banheira? 128 
A banheira possui 

170 altura máxima de 0,46 X n 5 5 7.13.2.1 
m? 
o acionamento da 

~ banheira do comando 

~ 
171 deve estar a uma altura X o 5 5 7.13.2.3 

de 0,80 m do piso 
acabado? co 

A banheira possui duas 
7.13.2.4 barras de apoio 

172 horizontais na parede X o 5 5 Figura 
frontal e uma vertical 129 
na parede lateral? 

"' 
8"' Os vestiários acessíveis 

~-~ 
173 estão localizados em X s 5 5 7.3.1 

rotas acessíveis? 
o..., 
UCil 

Existe vestiário ...:g: 
7.4.21 -~ 174 acessível com entrada X s 5 5 .,....v independente ? 
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175 

176 

177 

178 

179 

180 

181 

182 

183 

184 

185 

186 

As superficies de piso 
dos vestiários 
acessíveis possuem 
revestimento regular, 
finne, estável, não 
trepidante e 
antiderrapante, estando 
secas ou molhadas? 
Há, no mínimo, 5% do 
total de cada peça 
instalada acessível, 
com no mínimo uma, 
consideradas 
separadamente, se 
houver divisão por 
sexo? 
Há sinalização de 
emergência? 
Os vestiários acessíveis 
possuem dispositivo de 
sinalização de 
emergência (alarme 
sonoro e visual) 
próximo à bacia, 
acionado através de 
pressão ou alavanca, 
instalado à 40 em do 
piso e com cor 
contrastante? 
Os interruptores foram 
instalados em altura de 
0,60m a 1,00 m do 
piso? 
A sinalização visual 
está associada à 
sinalização tátil em 
relevo e Braille 
(instalada na parede 
adjacente ou batente 
em altura entre 0,90 m 
- 1,20 m) ou sonora? 
As portas, quando 
abertas, possuem vão 
livre de 0,80 m de 
largura e 2,1 O m de 
altura? 
A porta possui puxador 
horizontal, com 
diâmetro entre 25 mm a 
35 mm, com 
comprimento mínimo 
de 0,40 m, afixado na 
parte interna da porta e 
maçaneta tipo 
alavanca? 

Nos locais de prática 
esportivas, as portas 
tem largura mínima de 
I m nas circulações 
destinada a praticantes? 

As cabinas individuais 
acessíveis possuem 
superficie para troca de 
roupas na posição 
deitada, de dimensões 
mínimas de 0,70 m de 
largura, 1,80 m de 
comprimento e altura 
de 0,46 m? 
Há duas barras de 
apoio horizontais junto 
à superficie de troca de 
roupas com 
comprimento mínimo 
de 0,80 m, instaladas 
na cabeceira a 0,30 m 
da lateral e na lateral a 
0,50 m da cabeceira, 
ambas em altura de 
0,75 m do piso 
acabado? 
A porta da cabina, 
quando aberta. possui 
vão livre com largura 
de 0,80 m ou 1,00 m, 
em locais de pratica 
esportiva, com abertura 
para o lado externo da 
cabina? 

X o 

X o 

X o 

X o 

X o 

X o 

X 

X o 

X 

X n 

X n 

X 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

7.12.4 

7.4.5 

7.4.2.2 

5.6.4.1 

4.6.9 

5.4.1 

6.11.2.4 

6.11.2.7 
Figura 

84• 
7.11 .5 

6.11.2.4; 
6.11 .2.1 

2• 
10.11 .1 

7.14.1 

7.14.1 

7.14.1; 
10.11 .1 
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A porta da cabina 
possui puxador 
horizontal, com 
diâmetro entre 25 mm a 7.5.f) 

187 
35 mm, com s s Figura 
comprimento mínimo 

X n 

de 0,40 m, afixado na 84 

parte interna da porta e 
sistema de travamento 
acessível? 

o espelho, quando 
instalado, possui borda 

188 
inferior a O ,30 m e a 

X n s s 7.14.1 
borda superior a, no 
mínimo, 1,80 m do 
piso? 

Os bancos para 
vestiários possuem 
encosto e profundidade 
mínima de 0,45 m, 

189 
largura mínima de 0,70 

X o s s 7.14.2 

"' 
m e altura de 0,46 m do 

o piso, e possuem um 

~ espaço livre inferior 
-< com 0,30 m de 
~ profundidade? 

Os bancos possuem 
área de transferência 7.14.2 

190 lateral com dimensões X o s s Figura 
mínimas de 0,80 x 1,20 131 
m? 
A altura de utilização 

191 
dos armários está entre s s 7.14.3 
0,40 m e I ,20m do piso 

X o 

acabado? 
A altura de fixação dos 

192 
puxadores dos armários 

X n s s 7.14.3 está entre 0,40 m e I ,20 
m? 

"' As prateleiras possuem o 

-~ 
profundidade que 

7.14.3 variam entre 0,25 e 

193 
0,43, a depender da 4.6.2 

-< altura de cada 
X n s s Figura 

prateleira, conforme 14 
figura 14 da NBR 
9050? 
As projeção de abertura 
das portas dos armários 

194 permite área de X n s s 7.14.3 
circulação mínima de 
0,90 m? 

Os cabides e porta-

"' objetos estão uma o 195 
a s s 7.14.5 ::2 altura entre 0,80 m e X n 

-o ! ,20m? 
"' "' O porta-objetos possui L1.l 
u 196 profundidade máxima X n s s 7.14.5 -< 

de 0,25 m? 

o mobiliário urbano 
está localizado junto a 4.3.3 

197 uma rota acessível e X s s s 
8.1 fora da faixa livre para 

circulação de pedestre? 

ô Os assentos públicos 

~ 
possuem altura e 

L1.l 
profunidade entre 0,40 

~ 198 e 0,45 m, largura s s 8.9.1 
índividual entre 0,45 e 

X o 
L1.l 0,50 m e encosto com o 
~ ângulo entre 1oo• e 

L1.l 110"? 
í- Em locais de X e atentimento ao público, 
o existe assento de uso 

-~ preferencial sinalizado 5.3.2 
com o Símbolo Figuras d Internacional de ~ 31 e 32; o 199 Acesso s s 

::E e com os X n 5.3.5.1 
símbolos de gestante, 

Figuras pessoa com criança de 

f colo, pessoa idosa, 35 a 39 
pessoa obesa e pessoa 
com mobilidade 
reduzida? 

Pedro Souza dos S. Leit~~s 
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O assento para pessoa 
obesa possui largura 
m.ínima de 0,75 m, 
profundidade entre 0,47 

4.7 201 m e 0,51 m e altura do X n s s 
assento entre O, 41 m e 
0,45 m e suporta carga 
de 250 Kg? 

o mobiliário não 
interrrompe a livre 

202 passagem, nos espaços X n s s 4.3.3 
de circulação das rotas 
acessíveis? 
Há M.R (0,80 X 1,20 
m) ao lado dos assentos 

203 fixos e fora da faixa X s s s 8.9.3 
para circulação de 
pedestres? 
A circulação entre os 
móveis ou passagens 

204 
internas é, no mínimo, 

X n s s 4.3 de 0,90 m e possui 
áreas de giro para 
retomo? 
As mesas possuem 
largura mínima de 0,90 

205 m e altura da superficie X n s s 9.3.1 .3 
de trabalbo entre 0,75 
me 0,85 m? 
As mesas permitem 
aproximação frontal da 
cadeira de rodas, com 
uma altura livre 

206 
mínima de 0,73 m 

9.3.1 .4 embaixo da superficie 
X n s s 

de trabalho, garantindo 
largura mínima de 0,80 
m e profundidade 
mínima de 0,50 m? 
Em pontos de 
embarque e 
desembarque de 
transporte público, se 

UJ 207 houver assentos fixos X s s s 8.2.1.2 E-
o: e/ou apoios isquiáticos, 

~ há também espaço para 
til P.C.R com dimensões 

~ de 0,80 m x 1,20 m? 
E- Há sinalização 

informativa sobre as 8.2.1.3 208 linhas disponiveis nos X n s s 5.2.7 pontos de ônibus, dos 
tipos visual e sonora? 

Em edificações de 
grande porte e 
equipamentos urbanos, 
há pelo menos um 
telefone que transmita 

209 mensagens de texto X n s s 8.3.2 
(TDD) ou tecnologia 
similar, instalado a uma 
altura entre 0,75 me 
0,80 m do piso 
acabado? 

Pelo menos um 
telefone de cada 
conjunto assegura 

til 210 
dimensão e espaço 8.3.1 

X n s s 
~ apropriado para 8.1 
o aproximação, alcance, 

til manipulação e uso, 
-l devidamente UJ 
E- sinalizado? 

Caso exista cabina 
telefônica, pelo menos 
uma é acessível e 

211 possui dimensões que X n s s 8.4.2 
garantem um M.R 
(0,80 m x 1,20 m) com 
aproximação frontal? 
O telefone da cabina 

212 
acessível está instalado 

parede 
X 

suspenso, na 
n s s 8.4.2 

oposta à entrada? 
Em frente à cabina há v 

213 
espaço para rotação de s 8.4.2 /;_ t8o• de cadeira de 

X n s 
rodas (I 50 x I 20 m)? 

Pe4zoSa.JadosS.~r Engenheiro C' 
C'Rf.A /PB: 16l . 63?-5 



Se houver áreas o drenantes de árvores ...: 
~ invadindo as faixas 
E- 214 livres do passeio, há X n s s 8.8.3 L1l 

grelhas de proteção, o 
se com vãos de no 

máximo 15 mm? 

o balcão de 
atendimento e/ou 

215 
informações está 

X n s s 9.2.1.1 facilmente identificado 
e localizado em rota 
acessível? 
Os balcões de 

216 
atendimento e/ou 

s s 9.2.1.2 informações garantem X s 

um M.R frontal ? 
Há circulação adjacente 
aos balcões que permita 

9.2.1.2 217 giro de 180° (1,20 x " s s s 
"' L1l 1,50 m) de cadeira de o rodas? C> 

~ Balcão de atendimento 
possui superficie com 

o largura mínima de 0,90 
~ 218 

m e altura entre 0,75 m 
X n s s 9.2.1.4 ::;, a 0,85 m do piso, 

Q assegurando-se largura L1l 
o livre mínima sob a 
E- superficie de 0,80 m? ;z: 

~ Balcão de informações 
possui superficie com 

~ largura mínima de 0,90 
L1l m e altura entre 0,90 m 

9.2.3.4 E- 219 X n s s <( a 1,05 m do piso, 
L1l assegurando-se largura o 
"' xlivre mínima sob a 
L1l 

superficie de 0,80 m? o u Balcão de atendimento 
~ ou de informação iD 

possui altura livre sob 
o tampo de no mínimo 
O, 73 m e profundidade 9.2.1.5 

220 livre mínima de 0,30 X n s s 9.2.3.5 m, de modo que a 
pessoa em cadeira de 
rodas tenha a 
possibilidade de 
avançar sob o balcão? 
Os balcões possuem o 

221 
Símbolo Internacional 

X n s s 5.3.2.2 de Acesso próximo à 
parte rebaixada? 

Em áreas de 
atendimento, no caso 
de dispensers de senba 

222 
ou totens de 

X n s s 9.4.3.2 
autoatendimento, estes 
estão localizados em 
área de piso nivelado e 
sem obstruções? 
Pelo menos um desses 
equipamentos possui 
um M. R. para 

223 aproximação (frontal e X n s s 9.4.3.4 
alcance visual frontal 
ou lateral) de pessoa 

o em cadeira de rodas? 
E- Os controles estão 

~ localizados entre 0,80 
m e 1,20 m do piso, 

~ 224 
com profundidade de 

X n s s 9.4.3.5 L1l no máximo 0,30 m em E-
<( relação à face frontal 
ó externa do 
~ equipamento? 
<( 

o equipamento 
apresenta instruções e 

225 
informações visuais e 

X n s s 9.4.3.8 
auditivas ou táteis em 
posição visível, 
conforme Seção 5? 

No caso de displays de 
senhas, a informação é 

226 
compreensível por 

X n s s 5.1 -:t pessoas com 
deficiência, sendo v fnnno 

Pedro Souza dos S. Leit t~es 
Enpnbeiro ~ . 
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visual e sonora? 

Os bebedouros estão 
instalados com no 
mínimo duas alturas 

227 diferentes de bica: 0,90 X n s 
m e outra entre 1,00 m 
e 1,10 m em relação ao 
piso acabado? 
O bebedouro de 0,90 m 

228 possui altura livre X n s 
inferior de O 73 m? 
Há possibilidade de 

229 aproximação frontal 
sob equipamento, X n s 

r/) o o rouantido um M.R.? !3 Havendo copos 
8 230 

descartáveis, estes s LlJ estão entre 0,80 m e X n 
CC 
LlJ 1,20 m do piso? CC 

Os outros modelos 
(garrafão, filtro, etc.), 
assim como o manuseio 

231 dos copos, estão X n s 
posicionados na altura 
entre 0,80 me 1,20 m 
do piso acabado? 

Estes modelos 
permitem a 

232 aproximação lateral de X n s 
uma Pessoa com 
Cadeira de Rodas? 

• A ser preench1do pelo Proponente na entrega de documentação para a Mandatária I Concedente, referente a t• etapa de verificação (anáhse do 
Projeto Engenharia) 

•• Será verificado pelo Convenente no Projeto Executivo de Acessibilidade 

s 

s 

s 

s 

s 

s 

••• A Mandatária verificará somente os itens inseridos na rota acessível (indicada no projeto) marcados com "SIM" nos instrumentos de transferência com 
valor de repasse acima de R$ 5 milhões. 
N/ A - Não se aplica; s-sim; n-não 

8.5.1.2 

8.5.1.3 

8.5.1 .3 

8.5.2 

8.5.2 

8.5.2 

Pedro Souza dos S. Ltit~ 
Ensenheiro C' 
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ESCALA                             1/400

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO

SEM ESCALA

01
ESCALA:

DESENHO

CÓPIA

VISTO

PRANCHA DESENHO:

RESPONSÁVEL RUBRICA

ENGENHEIRO:

PROPRIETÁRIO:

Janeiro de 2022

ESCOAMENTO DAS ÁGUAS

01/

DATA: REVISÃO:

-
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IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE 
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RUA BONIFÁCIO NÓBREGA

PROJETO:

CONTRATO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:

1081084-06
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(83) 3421-7838 PATOS-PB
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FIGURA ILUSTRATIVA - RAMPA DE ACESSO

SEM ESCALA

ESCALA

Guia rebaixadaRampa

Pavimento

DETALHE DO ACESSO À RAMPA
SEM ESCALAESCALA

+0,015

RAMPA i=5,00%

PATAMAR

+0,15

RAMPA i=5,00%

+0,15

CALÇADA
CALÇADA

1
.
2

0

As rampas deverão ser executadas com o mesmo material da calçada!

Piso Alerta - 0,25 x 0,25m

Indicação: obstáculo, mudança de rota,rampa, etc.

Calçada

Terreno

Rebaixo na Calçada
+0,015

+0,15

DETALHE DA RAMPA DE ACESSIBILIDADE

Rampa

2.70
1.50 2.70

+0,15

FONE: (83) 3512-7838 JOÃO PESSOA-PB

(83) 3421-7838 PATOS-PB
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DATA:
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IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA
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RUA BONIFÁCIO NÓBREGA

PLACAS DE SINALIZAÇÃO:

00 UNDTIPO "PARE"

04 UNDTIPO "LOMBADA"

04 UNDTIPO "PASSAGEM DE PEDESTRE"

3.458,40M²

365.00M

ÁREA DE PAVIMENTAÇÃO: 

COMPRIMENTO DA RUA: 

LARGURA FAIXA DE ROLAMENTO: VariávelM

40

km

02 UNDTIPO "LIMITE DE VELOCIDADE"

00 UNDSENTIDO ÚNICO DE FLUXO

PROIBIDO - VIRAR À DIREITA 00 UND

00 UNDPROIBIDO - VIRAR À ESQUERDA

EIXO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

PARE

PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA À CONSTRUIR 

MEIO FIO EXISTENTE

LEGENDA:

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA À CONSTRUIR

POSTE EXISTENTE

ÁRVORE EXISTENTE

POÇO DE VISITA EXISTENTE

RUA XXXXXXX
XXXXXXXXXXX

CEP XX.XXX-XX

PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE RUA

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EXISTENTE (PISTA)

BOCA DE LOBO EXISTENTE

POÇO DE VISITA EXISTENTE

Pv

NO MESMO CONTRATO

ÁRVORE À SER REMANEJADA

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA À CONSTRUIR 

EM OUTRO CONTRATO

CALÇADA EXISTENTE

CALÇADA EXISTENTE SEM ACESSIBILIDADE

PISO PODOTÁTIL

LOMBADA EXISTENTE

RR-2C taxa 0,5l/m².

Terreno NaturalSub-base (esp. 15cm)

3%

Camada de Regularização (esp. 15cm)
Terreno Natural

(esp. 20cm)

Pista de Rolamento

Variável M

3%
Pista de Rolamento

SEÇÃO TIPO DE PAVIMENTAÇÃO 

Paralelo com colchão de areia

Calçada Exist.

Var. Var.

.0
3

Camada de Reperfilamento

Camada de Rolamento

Pintura de ligação

.0
5

Variável M

Sarjeta Sarjeta

Var.

Calçada Exist.

Var.
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PERFIL LONGITUDINAL

RUA BONIFÁCIO NÓBREGA

E-0 E-1 E-2 E-3 E-4 E-5 E-6 E-7 E-8 E-9 E-10 E-11 E-12 E-13 E-14 E-15 E-16 E-17 E-18 E-19

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

4.00 8.00

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 i
=

5

,0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 i
=

5

,0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

Pv

Pv

E

-

1

8

C

O

O

R

D

E

N

A

D

A

S

 

E

-

1

8

+

5

.

0

0

 

(

F

i

m

)

:

S

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6

°

5

2

'

1

7

.

4

5

"

W

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3

6

°

5

4

'

4

3

.

4

3

"

Pv

B

R

-

2

3

0

A

C

O

S

T

A

M

E

N

T

O

E

-
0

E

-

1

E

-

2

E

-

3

E

-

4

E

-

5

E

-

6

E

-

7

E

-

8

E

-

9

E

-

1

0

E

-

1

1

E

-

1

2

E

-

1

3

E

-

1

4

E

-

1

5

E

-

1

6

E

-

1

7

C

O

O

R

D

E

N

A

D

A

S

 
E

-
0

 
(
I
n

i
c

i
o

)
:

S

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6

°
5

2

'
2

1

.
3

4

"

W

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3

6

°
5

4

'
5

4

.
6

6

"

R

U

A

 

B

O

N

I

F

Á

C

I

O

 

N

Ó

B

R

E

G

A

R

U

A

 

B

O

N

I

F

Á

C

I

O

 

N

Ó

B

R

E

G

A

A

V

.
 
J

O

S

É

 
A

M

É

R

I
C

O

 
D

E

 
A

L

M

E

I
D

A

RUA XXXXXXX

XXXXXXXXXXX

CEP XX.XXX-XX

R

U

A

 

B

O

N

I

F

Á

C

I

O

 

N

Ó

B

R

E

G

A

RUA XXXXXXX

XXXXXXXXXXX

CEP XX.XXX-XX

4

0

k

m

4

0 k

m

3

0

9

.

0

0

3

0

9

.

0

0

3

0

6

.

0

0

3

0

7

.

0

0

3

0

8

.
0

0

3

0

9

.

0

0

3

1

0

.

0

0

3
1
1
.
0
0

3

1

2

.
0

0

3
1
3
.
0
0

3

1

4

.

0

0

3
1
5
.
0
0

3

0

6

.

0

0

3

0

6

.

0

0

3

0

7

.

0

0

3

0

8

.
0

0

3

0

9

.
0

0

3

1

2

.

0

0

3

1

0

.

0

0

3

1

1

.

0

0

314.00

3
1
3
.
0
0

16.11

8.00

3
1
5
.
0
0

12.00

20.23

8.00

4.00

4.00
8.00

3.57

8.63

8.00

4.00

4.00
8.00

4.00

8.00

4.00

8.00

1.53

8.86

8.00

4.00

E

-

1

8

+

5

.

0

0

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

C

A

S

A

S

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

P

A

T

A

M

A

R

R

A

M

P

A

 

i

=

5

,

0

0

%

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO

SEM ESCALA

ESCALA                                                             1/100

DETALHAMENTO SEÇÃO

ESCALA                                                       1/1200

PERFIL LONGITUDINAL

ESCALA                                                       1/400

PLANTA DE SITUAÇÃO

01
ESCALA:

DESENHO

CÓPIA

VISTO

PRANCHA DESENHO:

RESPONSÁVEL RUBRICA

ENGENHEIRO:

PROPRIETÁRIO:

Abril de 2022

TOPOGRAFIA

01/

DATA: REVISÃO:

-

INDICADOS INDICADAS

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB

RUA BONIFÁCIO NÓBREGA

PROJETO:

CONTRATO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:

1081084-06

FONE: (83) 3512-7838 JOÃO PESSOA-PB

(83) 3421-7838 PATOS-PB

SANTA LUZIA - PB



R

U

A

 

B

O

N

I

F

Á

C

I

O

 

N

Ó

B

R

E

G

A

P

R

A

Ç

A

I

G

R

E

J

A

TRABALHOS TÉCNICOS
DATA

DESENHO / ESCALA

NOME
PROFISSIONAL

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO

PROPRIETÁRIO:

MUNÍCIPIO: 

OBRA:

PRANCHA

01

/

01

ENGENHEIROPROPRIETÁRIO

LOCAL:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB

SANTA LUZIA - PB

RUA BONIFÁCIO NÓBREGA

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS  

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO

SEM ESCALA

2022

INDICADOS

FONE: (83) 3512-7838 JOÃO PESSOA-PB

(83) 3421-7838 PATOS-PB



TRABALHOS TÉCNICOS
DATA

DESENHO / ESCALA

NOME
PROFISSIONAL

DISTÂNCIA - USINA

PROPRIETÁRIO:

MUNÍCIPIO: 

OBRA:

PRANCHA

01

/

01

ENGENHEIRO

LOCAL:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB

SANTA LUZIA - PB

DISTÂNCIA - CAMPINA GRANDE/PB À SANTA LUZIA/PB

2022

INDICADOS

PROPRIETÁRIO

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

FONE: (83) 3512-7838 JOÃO PESSOA-PB

(83) 3421-7838 PATOS-PB

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO

SEM ESCALA



 

 

 

 

 

 

 

E ST A DO  DA  P ARA ÍB A  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA – PB 

 

 

 

 
ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO N° ______/2022 

TOMADA DE PREÇOS N° 00003/2022 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB E A 

EMPRESA ................., PARA EXECUTAR 

OBRAS DE ............. NO MUNICÍPIO. 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB, entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime 

Jurídico Único, sediada à Praça Estanislau de Medeiros, s/nº, Bairro Antônio Bento de Morais - CEP n° 

58.600-000, inscrita no Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o nº 

09.090.689/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. JOSÉ ALEXANDRE DE 

ARAÚJO, brasileiro, casado, empresário, RG Nº 660.496 SSP/PB e CPF Nº 374.318.894-53, residente 

e domiciliado na Rua João Bosco de Lima, n° 65 - Bairro São José na cidade de Santa Luzia-PB, 

doravante denominada de CONTRATANTE, e do outro lado, ......................., pessoa jurídica de Direito 

Privado, com sede na Rua ........., CEP n° .............., inscrita no CNPJ nº ........,  por seu representante 

legal, ..................., portador da Cédula de Identidade nº ...... e CPF sob o nº ......, doravante denominada 

CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, advindo do Processo licitatório, TOMADA DE 

PREÇOS nº 00003/2022, tipo menor preço global, sob o regime de execução indireta por empreitada 

por preço unitário. O presente contrato obedecerá integralmente às disposições da Lei Federal n.º 

8666/93 e suas alterações, e demais Legislações pertinentes à matéria, sob as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente CONTRATO é a contratação de empresa especializada para implantação 

de pavimentação asfáltica em vias públicas urbanas do município de Santa Luzia/PB, conforme 

Contrato de Repasse N° 923391/2021/MDR/CAIXA. 

 

1.2. As obras e serviços deverão atender às normas, especificações e métodos da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas) e condições expressas neste instrumento, proposta, especificações 

técnicas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1. Os prazos para início e conclusão dos serviços ora contratados serão de: 

a) (05) cinco dias úteis para o início da obra, após emissão da Ordem de Serviços; 

b) (60) sessenta dias para conclusão, contados da expedição da primeira Ordem de Serviços. 

c) (120) cento e vinte dias da vigência do contrato, contados da expedição da primeira Ordem de 

Serviços. 

 

Parágrafo 1º - Os prazos parciais ou totais poderão ser prorrogados nos seguintes casos: 

a) Por ocorrência de circunstâncias imprevisíveis, prejudiciais ao normal desenvolvimento dos 

trabalhos, caracterizado como caso fortuito ou força maior; 

b) Pelo não cumprimento, por parte da CONTRATANTE, de obrigações contratuais que interfiram 

diretamente no andamento da obra; 

c) Por suspensão temporária da obra pela CONTRATANTE; 

d) Por eventual alteração substancial do projeto. 

 

Parágrafo 2° - Ocorrendo uma das hipóteses acima, deverá a CONTRATADA, dentro do prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a partir de sua verificação, endereçar à CONTRATANTE, os necessários 
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pedidos de alterações de prazos, devidamente documentados, para julgamento de sua procedência, 

ficando a decisão final a critério da CONTRATANTE. 

 

2.2. O objeto contratual poderá ser acrescido ou reduzido de acordo com o disposto no art. 65 da Lei 

Federal n.º 8.666/93. A duração do Contrato, obedecerão ao disposto no artigo 57 da Lei Federal n.º 

8.666/93, podendo o mesmo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ __________ (____________), 

em moeda corrente nacional, conforme proposta da vencedora anexa ao processo, consoante 

execução dos serviços. 

 

3.2. Os serviços serão medidos, para efeito de faturamento e cobrança, conforme execução das 

atividades repassadas à Contratada, a contar da apresentação da nota fiscal, devidamente 

confirmada pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, que ficará responsável pela fiscalização 

da obra, devendo observar a base de cálculo e recolhimento conforme Código Tributário Municipal 

- Lei Municipal Nº 796/2015, Art. 37 e 38. Se o término deste prazo coincidir com um dia sem 

expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediato a este. 

 

3.2.1. O pagamento somente será liberado após autorização do setor competente, mediante 

apresentação da nota fiscal de serviços e devida autorização da concedente, com a descrição 

detalhada dos serviços prestados e confirmados pela fiscalização, acompanhada da seguinte 

documentação:  

3.2.1.1. No pagamento da primeira medição: Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de 

Obras - CNO (Instrução Normativa n° 1.845/2018); 

3.2.1.2. No pagamento de todas as medições: 

3.2.1.2.1. Cópia da folha de pagamento de pessoal da obra e respectivo comprovante de pagamento, 

referente ao mês anterior; 

3.2.1.2.2. Guia de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social - GFIP da mão-de-obra alocada na obra, referente ao mês anterior; 

3.2.1.2.3. Guia da Previdência Social - GPS, vinculada à matrícula CEI da obra, referente ao mês 

anterior; 

3.2.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive contribuições 

previdenciárias Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 

2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma de lei; 

3.2.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante certificado expedido pela Caixa Econômica Federal; 

3.2.1.2.6. Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos da Lei nº 12.440, de 2011.   

 

3.2.2. A nota fiscal fatura com defeitos ou vício deverá ser retificada/substituída/ complementada 

sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a 

Contratante. 

 

3.2.2.1. O fornecedor deve indicar no corpo da Nota Fiscal, a qual medicação se refere, número do 

contrato e número da licitação, sob pena de não aceitação da mesma. 

 

3.3. Os pagamentos serão efetuados através da Ordem Bancária, mediante empenho ordinário. 
 



 

 

 

 

 

 

 

E ST A DO  DA  P ARA ÍB A  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA – PB 

 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. A fiscalização do Contrato será exercida pela Secretaria de Serviços Urbanos através dos técnicos 

e/ou outros profissionais indicados pela CONTRATANTE. 

 

4.2. A fiscalização poderá proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos 

serviços, inclusive terá poderes para supervisionar a execução dos serviços e especialmente para: 

 

4.2.1. Sustar os trabalhos de qualquer parte do projeto, sempre que considerar a medida necessária à 

boa execução da Obra; 

4.2.2. Recusar qualquer trabalho ou material que esteja em desacordo com os padrões exigidos 

pelas especificações, desenhos e demais documentos que fazem parte do presente CONTRATO; 

4.2.3. Decidir, por parte da CONTRATANTE, todas as questões que se levantarem no campo 

durante o andamento das obras; 

4.2.4. Entrar, em qualquer tempo, nos canteiros das obras; 

4.2.5. Definir, com o representante da CONTRATADA, em caso de força maior, alterações de 

sequência dos trabalhos que forem julgados necessários ou convenientes. 

 

4.3. A fiscalização de que tratam os subitens anteriores não isenta a CONTRATADA das 

responsabilidades assumidas com a celebração do Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. Disponibilizar o número mínimo de operários indicados no projeto básico nas unidades de serviço e 

nos horários definidos pelo mesmo. 

 

5.2. Todos os defeitos, erros, danos, falhas e quaisquer outras irregularidades ocorridas durante a 

execução das obras e provenientes de dissídio, negligência, má execução dos serviços ou emprego de 

mão-de-obra de qualidade inferior, serão refeitos pela CONTRATADA, exclusivamente à custa, dentro 

do prazo estabelecido pela CONTRATANTE. 

 

5.3. Substituir qualquer componente da equipe que apresentar comportamento inadequado ou 

indecoroso, ou não demonstrar qualificação para os serviços que são objetos do Contrato, no prazo 

máximo de 24 horas. 

 

5.4. Não permitir que componentes das equipes de trabalho, enquanto estiverem a serviço do Município, 

executem serviço para terceiros. 

 

5.5. Manter seus funcionários sempre identificados e uniformizados durante a execução dos serviços. 

 

5.6. Acatar, em todos os seus termos, as determinações de segurança que venham a ser implantadas 

através de Ordens de Serviço expedidas pelo Município. 

 

5.7. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em 

serviço, causados a terceiros ou a CONTRATANTE, mesmo quando utilizando equipamentos da 

CONTRATANTE. 

 

5.8. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato. 

 

5.9. Manter nas frentes de serviço pessoa autorizada a atender e fazer cumprir as determinações dos 

fiscais do Município. 

 

5.10. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização da 

Secretaria de Serviços Urbanos do Município na execução da(s) obra(s)/serviço(s). 
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5.11. Além das disposições acima, a empresa contratada estará sujeita às seguintes obrigações: 

 

5.11.1. Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da CF/88, de acordo com a lei n.º 

9.854/99, (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos). 

 

5.11.2. Informar imediatamente a Secretaria de Serviços Urbanos do Município, verbalmente e por 

escrito, quaisquer problemas ocorridos durante a execução da(s) obra(s) serviço(s). 

 

5.11.3. Atender as solicitações da Secretaria de Serviços Urbanos, de fornecimento de informações 

de dados sobre os serviços, dentro dos prazos estipulados. 

 

5.11.4. Cumprir integralmente o disposto no projeto básico.  

 

5.11.5. A Contratada deverá cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do trabalho 

às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente pelo seu quadro de 

pessoal enquadrar-se nesta situação. 

 

5.12. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 

habilitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

6.1. - Pela inexecução total ou parcial do Contrato com o CONTRATANTE poderá, garantida prévia 

defesa, além de rescindir o Contrato, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

I - Advertência; 

II- Multa de 10% do valor do contrato. 

III- Suspensão do direito de licitar junto ao MUNICÍPIO, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

IV- Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Administração Pública. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As penalidades previstas no item anterior, não se aplicarão quando o atraso 

no cumprimento dos cronogramas for motivado por força maior, considerando como tal, atos de 

inimigos públicos, guerra, revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos adversos de 

vulto, perturbações civis ou acontecimentos semelhante, que fujam ao controle razoável de qualquer das 

partes contratantes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS EQUIPAMENTOS 

7.1. A CONTRATADA compromete-se a reforçar seus equipamentos, seja espontaneamente, seja 

atendendo a pedido da CONTRATANTE, se ficar evidenciada a insuficiência dos equipamentos 

colocados na obra para cumprimento dos prazos contratuais ou em obediência às Especificações 

Técnicas. 

 

Parágrafo Único – A complementação do equipamento em qualquer das hipóteses será feita sem ônus 

à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. A CONTRATANTE poderá em qualquer ocasião, suspender definitivamente ou temporariamente, 

no todo ou em parte, o serviço objeto do presente CONTRATO, através de comunicação por escrito à 

CONTRATADA. 
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8.2. Se a suspensão total ou parcial da obra, resultado de ato de vontade da CONTRATANTE, vier a 

prejudicar comprovadamente à CONTRATADA, poderá este, considerar rescindido o presente 

CONTRATO, caso em que se aplicará o disposto no título XIII, Artigo 47, sem que caiba à 

CONTRATADA direito de qualquer outra indenização ou acréscimo. 

 

8.3. A CONTRATADA, após recebido o aviso de suspensão deve: 

 

1 – Suspender os trabalhos na data fixada pelo aviso, e durante determinado por ele. 

 

2 – Não emitir novas ordens ou sub - contrato para aquisição de materiais, serviços ou facilidades 

relacionados com os trabalhos suspensos, durante o tempo requerido pelo aviso. 

 

3 – Fazer todo o esforço possível para obter a suspensão, em termos satisfatórios à CONTRATANTE, 

de todas as ordens, sub - contrato e contratos de aluguéis para o tempo que for determinado pelo período 

de suspensão. 

 

4 – A menos que especialmente determinado de outra maneira no aviso, a CONTRATADA deve 

continuar a ser responsável pelas obras, incluindo as partes nas quais os trabalhos foram suspensos, não 

cessando, no entanto as obrigações da CONTRATANTE, inclusive com o pagamento dos encargos 

com a manutenção da paralisação à CONTRATADA, enquanto perdurar a paralisação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA PRORROGAÇÃO 

9.1. Quando for justificadamente necessário prorrogar o prazo contratual, o mesmo será feito 

automaticamente, do prazo inicialmente contratado, sem que seja motivo de qualquer indenização 

financeira à Empreiteira, embora preservando o equilíbrio Econômico - Financeiro do Contrato. 

 

CLÁSULA DÉCIMA – DA RETOMADA DOS SERVIÇOS 

10.1. Após o recebimento do aviso por parte da contratante, para retornar os trabalhos suspensos, a 

CONTRATADA, deve imediatamente fazê-lo dentro do prazo no aviso. Qualquer reclamação por parte 

da CONTRATADA, pela extensão do prazo que resultar da suspensão, deverá ser feita imediatamente 

à CONTRATANTE. Dentro do prazo de até 08 (oito) dias contados do recebimento do aviso de 

retomada do trabalho, a contratada deverá submeter à aprovação da CONTRATANTE um novo 

cronograma de construção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ACEITAÇÃO E RECEPÇÃO DA OBRA 

11.1. A recepção da obra será precedida das verificações por parte da CONTRATANTE, para 

comprovação da perfeita execução e funcionamento de todos os serviços contratados. 

 

11.2. A entrega da obra poderá ser feita parcialmente, à medida que cada parte for concluída. 

 

11.3. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias de conclusão das obras, comprovadamente em pleno e 

perfeito funcionamento, levar-se á o Termo de Recebimento Definitivo das Obras, sem renúncia, 

entretanto, do disposto no Código Civil a respeito da empreitada de mão-de-obra. A CONTRATADA 

deverá acompanhar e facilitar por todos os meios ao seu alcance, a comprovação da perfeita execução 

de todos os serviços contratados. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 

12.1. O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial 

ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, nos casos previstos nos artigos 77 e 78, 

obedecendo, ainda, ao disposto nos artigos 79 e 80 da Lei 8666/93. 
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12.2. Havendo possibilidade legal de a rescisão ser solicitada pela CONTRATADA, esta deverá 

notificar a CONTRATANTE, mediante documento protocolado, devidamente fundamentado e 

comprovado. 

12.2.1. A rescisão administrativa será apreciada e precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, devendo a contratada manter a execução do contrato 

pelo prazo necessário para a administração efetuar nova contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços previstos nesta TOMADA DE PREÇOS 

correrão à conta da Dotação Orçamentária:  

Contrato de Repasse n° 923391/2021 - Ministério do Desenvolvimento Regional e Contrapartida da 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 

02.050 - Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 

15.451.1004.1019 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de pavimentação (asfáltica ou paralelepípedo) 

Elementos de Despesa: 

4490.51 - 1.500.0000 - Obras e Instalações 

4490.51 - 1.700.0000 - Obras e Instalações 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a Fiscalização poderá a CONTRATADA, na 

execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, sub-contratar partes da 

obra, serviço ou fornecimento, devendo, no caso, os ajustes de sub-contratações, serem aprovados pelo 

órgão licitante, a CONTRATADA, entretanto, será responsável perante o órgão licitante pelos serviços 

dos sub-contratados, podendo, no caso de culpa destes, e se os interessados nas obras o exigirem, 

rescindir os respectivos ajustes, mediante aprovação da Prefeitura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

15.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data limite para 

apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação. Caso o período de execução ultrapasse 12 

(doze) meses por determinação da Administração, as parcelas do cronograma físico financeiro que 

ultrapassarem esta periodicidade serão reajustados, utilizando-se o Índice Nacional de Custo da 

Construção - INCC-M(FGV) como índice de reajustamento. 

15.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. As partes elegem o Foro de Santa Luzia-PB, para dirimir quaisquer dúvidas advindas do presente 

CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. De conformidade com o disposto no art. 61, § 1º da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será 

publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial da União. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS  

18.1. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos 

a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das retidas nos prazos legais. 

O CONTRATO deverá ser registrado no CREA conforme determina a Lei Federal n.º 5.194, de 24 

de dezembro de 1966, combinado com a Resolução n.º 194 de 22 de maio de 1970 do CONFEA. 

E por estarem justos e contratados, mandaram digitar o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

igual forma e teor, para um só efeito legal, que assinam com as testemunhas abaixo. 
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Santa Luzia-PB, _____ de ____________ de 2022. 

 

 

________________________________________ 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

Prefeito Constitucional 

CONTRATANTE 

________________________________________ 

Representante da Contratada 

NOME DA CONTRATADA 

CONTRATADA 

 
 

Testemunhas: 

1-______________________________  

Nome: 

CPF: 

2-______________________________  

Nome: 

CPF: 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00003/2022  

 

 

 

 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) 

________________________________, portador(a)  Carteira de Identidade _______________ e 

do CPF nº  ______________Declara, sob às penas da Lei, para fins da TOMADA DE PREÇOS 

nº 00003/2022, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos termos do inciso IV, do  artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, e que 

comunicaremos qualquer fato ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitação, 

que venham alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 

idoneidade econômico-financeira. 

 

 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2022. 

 

 

 

_________________________________________________ 

 Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00003/2022 

 

 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) 

________________________________, portador(a)  Carteira de Identidade _______________ e 

do CPF nº  ______________Declaro, sob as penas da Lei, para fins desta licitação, que cumpre 

com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, 

bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de 

habilitação, que venha alterar a atual situação. 

“Art.7º, XXXIII, da CF/88 – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir 

de quatorze anos.” 

 

 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2022. 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

 Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA  

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00003/2022 

 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 

para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 

00003/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  DECLARA, 

para fins legais, ser microempresa / Empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente. 

 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2022. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00003/2022 

 

 

Ref.: Proposta para execução das obras do ___(nome da obra)___. 

 

Prezados Senhores, 

 

Tendo examinado o Edital nº ___(inserir o nº)___, eu, ___(nome do profissional)___, portador da 

carteira e registro o CREA número ____, declaro estar ciente e de acordo com a minha indicação 

pela empresa ___(razão social da Empresa Licitante)___, como responsável técnico pelos 

trabalhos objeto da licitação em referência. 

 

 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2022. 

 

 

 

 

____________________________ 

Profissional 

(nome e assinatura) 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00003/2022 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado 

(Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com 

identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 

independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2022. 

 

 

____________________________________________________ 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE,  EM CASO DE SUA 

CONTRATAÇÃO,  IRÁ PROMOVER E CUMPRIR A GESTÃO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

TOMADA DE PREÇOS N° 00003/2022 

 

A empresa _____________, inscrita no CNPJ nº ______________________, por intermédio do seu 

representante legal o (a) Sr (a) ___________, portador(a)  Carteira de Identidade _____ e do CPF 

nº  ______ DECLARA que em sua contratação irá promover e cumprir a Gestão dos Resíduos 

Sólidos, conforme estabelece a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 (alterada 

pela Resolução 448/2012). E, ainda, que irá observar, prevenir e fazer cumprir os artigos 46, 49 e 

60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de 2022. 

 

 

____________________________________________________ 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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